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1.1-ABERTURA 
12-EXPEDIENTE 
1.2.1 -Mensagem do Governador 

do Distrito Federal 
- N• 18189 (n' 8189-GAG, na origem), 

encaminhando ao Senado Federal Projeto 
de Lei do Distrito Federal n9 5/89, que con­
ta em dobro o tempo de serviço efetiva­
mente prestado em BrasíJia, no período 
compreendido entre 21 de abríl de 1960 
e 20 de abril de 1962, por funcionários 
civis do Governo do Distrito Federal. 

1.2.2 - Comunicação da Presi.U:n­
da 

-Prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Lei do Distrito Federal n'? 
5189, lido anteriormente. 

1.2.3 -Comunicação 
- Do Senador lrapuan Costa Júnior, re· 

ferente a sua reassunção do seu mandato 
de Senador pelo Estado de Goiás. 

1.2.4 - OflcJos da Lidera-•ça do 
PA. 

- No? 10/89, referente a indicação dos 
Senadores Odacir Soares e- Marco Maciel, 
como membros titulares, e do Senador 
João Lobo, como suplente, da Comissão 
.Especia.J que examina o Projeto-de Lei da 
Câmara n• 118184. 

- N9 11/89, indicando os Senadores 
Odacir Soares e João Menezes, como 
membros titulares, e do Senador Marcon­
des Gadelha, como suplente, da Comissão 
Especial que examina o Projeto de Lei da 
Câmara n9 175/84. 

- N9 12/89, referente a indicação dos 
Senadores Jos_é Agripino e Edison Lobão, 
como membros titulares, e do Senador 

SUMÁRIO 
Odacir Soares, como suplente, da Comis­
são Especial que examina o Projeto de Lei 
do Senado n9 277/86. 

1-2-5 - Dlsanos elo Expediente 
SENADOR RUBENS WLAR- Preserva­

são da Amazônia. Homenagem a Teotônio 
Vdela. Turismo no Nordeste. 

SENADOR Ruy BACELAR- Regula­
mentação do cooperatiVismo. 

-SENADOR JUTAHY MACJALHÃES:::. 
Paralização das ªtividades da Einpresa 
CarPon:e1,tos do Nordest.e 8/A- Caibonor. 

1.2.6-Leitura de projeto 
-Projeto de Lei do Senado n9 _23/89, 

de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
que estabelece normas para a privatização 
das empresas públicas e de economia mis­
ta, e dá outras providências. 

i-2.7 .:.. Requerimentos 
- N9 9/89, de autoria do Senador Joãc 

Menezes, solicitando autorização para de· 
sempefihar missão no exterior. 

- N9 10/89, de autoria do Senador Jar­
bas Passarinho e outros Senadores, solici­
tando a constituição de uma Comissão Es­
pecial de Inquérito, composta de sete 
membros, para apurar as denúncias sobre 
a devastação da Hiléia Amazô~lca. 

1.2.8- Coniunlcaçio ela Presidên­
cia 

-Referente a constituição da Comissão 
- Espetíàl de liiqUérito, destinada a aPurar 

as denúncias sobre a devastação da Hiléia 
Amazônica, por conter números de assina­
turas suficiente, para ser considerada defi­
nitiva. 

1.2.9- Requerimentos 
N~ 11/89, de urgência para o Projeto de 
~ do_Se_nado n9 79/88,. que cfispõe sobre 

o financiam-ento d<lS atividades agrícolas 
e dá outras proVidências 

N9l2/89, de urgência para o PrOjetO de 
Lei do Senado n9 13/89, que atribui à Se­
cretaria da Receita Federal competência 
para autuar as empresas enquadradas no 
art 29 do Decreto-Lei n9 2295, de 21 de 
novembro de 1986, pelo não recolhimento 
da cota de contribuição prevista naquele 
artigo e dá outras providências. 

1.2.1 O - Comunicação da Presi­
dência 

....:.... Referente a ConstituiÇão da Comis­
são.Pariamentar de Inquérito, destinada a 
apurar os conflitos de_ terra ocorrentes no 
País, por conter n_úmero:; de "assinaturas 
suficientes, para ser considerada definitiva. 

-'indusão no final da pauta da presente 
sessão da Mensagem n9 23/89. 

13-0RDEMDODIA 
Requerimento n9 3, de 1989, de autoria 

do Senador Marcondes Gadelha, solicitan­
do, nos termos do art. 50 da Constituição 
e do _Inciso I do art. 418 do Regimentf" 
Inter ..... , ...................... aliao ao t;enhor JYJJnJstro 

- de I:stado da Fazenda, Doutor Maílson da 
Nótrega, para perante o Plenário, prestar 
info1maçoes sobre o "P!ano Verão", espe­
cialr nente sobre as taxas de juros ora prati­
cad2s. 

Rtjeitado o Requerimento n9 13/89, de 
adiamento_ da votação da matéria para a 
se~io de 7-3-89, após usarem da: palavra 
os S madores Marcondes Gadelha, Jamil 
Hadcad e_ Jutahy Magalhães. 

Aprovado, após usar da palavm no em:a-_ 
minhamento de sua votação_ o Senador 
Jamõ Haddad. 

Prcjetode Lei da Câmara n~ 15, de 1985 
(n9 4;!48/80, na Casa de origem), que instl· 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

'tui a caderneta de controle do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço- FGTS 
e dá outras providências. Aprovado. A Co­
missão de Redação. 

Projeto de Lei da Câmara n9 98, de 1985 
(n9 1.579/83, na Casa de origem), que 
acrescenta parágrafo ao art. 30 da Lei W 
6.830, de 22 de setembro de 1980, que 
dispõe sobre a cobrança judicial da dívida 
ativa da Fazenda Públlca. Aprovado. À 
sanção. 

Projeto de Lei da Câmàra no 148, de 
1985 (n9 3.295/84, mi Casa de origem), 
que dispõe sobre a Isenção de limite mini­
mo de idade para admissão de professores 
às escolas oficiais em decorrência de con­
curso público. Aprovado. A sanção. 

Projeto de Lei do Senado n9 150, de 
1984, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta dispositivo à Lei n'l 
4.771, de 15 de setembro de 1965, com 
vistas ao estabelecimento de mais restri­
ções ao desmatamento. Discussão adiada 
para o dia 29-3-89, nOs termos do requeri­
mento n9 14/89, tendo usado da palavra 
os Senadores João Menezes, Leite Chaves 
e Od Sabóia de Carvalho. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO 00 SENAOO FEOERAL 

DIA-RIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabahdade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral NCz$ 9,32. 

Exemplar Avulso ......................................... NCz$ 0,06 

Tiragem: 2.200-exemplares. 

1.3.1 -Questão de ordem 
-Suscitada pelo Sr. Jutahy Magalhães, 

soU citando que o Projeto de Lei da Câmara 
n9 15/85, coristante do item 2 da Ordem 
do Dia da presente sessão, seja remetido 
à Comissão de Redação, pelas razões que 
expõe. 

Parecer da ComisSão de Constituição e 
Justiça sobre a Mensagem n"' 23/89, do 
Sr. Presidente da República, relativa à esco­
lha do nome do Dr. Aluísio Alves para exer­
cer O cargo de Ministro do Superior Tribu­
nal Militar. Votação adiada 

1.3.2 -Matérias apreciadas após a 
Ordem do Dia 

-Projeto de Lei do Senado n>? 79/88, 
e~ regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n>? 11/89, lido no Expedien­
te. Aprovado, em 1"' e 29 turnos, ap6s 
parecer proferido pelo Senador Mauro Be­
nevides. 

-Redação final do Projeto de Lei do 
Senado n9 79/88, em regime de urgência. 
Aprovada. À Câmara dos Deputados. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 13/89, 
em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n'l 12/89, lido no Expedien-

te. Aprovado, após parecer proferido pelo 
Senador Rubens V111ar. 

-RedaçãO final do Projeto de Lei do 
Senado n"' 12189, em regime de Urgêricíá 
Aprovada. A Câmara dos Deputados. 

-Requerimento n9 9/89, lido no Expe­
diente da presente sessão. Apl'ovado, 
após parecer da Comissão competente. 

1.3.3 -Discursos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR JUTAHY MAGALHÁES­
Realinhamento dos preços dos salicílicos, 
peloCiP. 

SENADOR NELSON WEDEKIN-f'ri­
vatização do Banco do Estado de Santa 
Catarina. 

SENJIDOR EDISON LDLMO- Home­
nagem póstuma a Aurélio Buarque de Ho­
landa. 

1.3.4 -Comunicação da Presldan­
da 

-Término do prazo para apresentação 
de emendas aos Projetos de Resolução n~ 
I. 2 e 4/89. 

1.3.5- Designação da Ordem do 
Dia da pl'6xlma sessão 

1.4 ENCERRAMENTO 
2-MESADIRETORA 

Ata da 8" Sessão, 1" de março Je 1989 
3~ Sessão Legislatiya Ç>rdinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro e lram Saraiva 

ÀS 14 HORAS E 30 MfN(ffOS. ACH-IM-SE 
PRESENTES OS SRS. SE/'WJORES: 

Aluízio Bezerra- Leopodo Peres- Odacir 
Soares - Olavo Pires - João Menezes -
Jarbas Passarinho - Moisés Abrâo- Carlos 
Patrocínio -Antonio Luiz Maya -Alexandre 
Costa -Edison Lobão- ChagaS Rodrigues 
-Afonso Sancho -Cid Sabóia de Ca!valho 
-Mauro Benevides - Carlos Alberto - La-

voisier Maia - Marcondes Gadelha - Rai­
mundo Ura - Ney Maranhão - Mansueto 
de LaVor - João Lyra - Teotonio Vaela -
Francisco Rollemberg - Lourival Baptista -
Jutahy Magalhães - Ruy Bac:elar -José Ig­
nácio Ferreira- Gerson Camata -João Cal­
mon -Jamil Haddad - Nelson Carneiro -
Itamar Franco....:Ronan Tito-SeVero Goffies 
- Fernando Henrique Cardoso - Mário Co­
vas - lram Saraiva - Gonzaga Jaime -

Pompeu de Sousa- Mauricio Corrêa-Lou­
remberg NUnes Rocha - Mendes Canale -
Rachid Saldanha Derzi - Wilson Martins -
Leite Chaves - Affonso Camargo ;...... Dirceu 
Carneiro - Nelson Wedekin - Carlos Chia­
relli- José Pau1o Bisol-José Fogaça: 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
lista de presença acusa o compa-recimento 
de 51 Srs. Senadores. Havendo número- regi­
menta], declaro aberta a sessão. 
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Sob a proteção de Deus_iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1" Secretário irá proceder à leitura 
do Expediente. 

É lido o ·seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM N• 18, DE 1989-DF 
(N• 008189-GAG, na origem) 

Brasília, 27 de fevereiro de 1989 

Excelentfssimo Senhor Presidente do Sena~ 
do Federal: 

À vista do que dispõe o § I" do art. 16 
das Disposições Constitucionais Transitórias 
e da Resolução n" 157, do Senado Federal, 
tenho a honra de submeter à elevada aprecia­
ção d_e VosSi!:l EXcelência o anexo anteprojeto 
de lei que dispõe sobre a contagem em dobro 
do tempo de serviço efetivamente prestado 
em Brasília, no período compreendido entre 
21 de abril de 1960 e 20 de abril de 1962, 
pelos funcionários públicos civis do Governo 
do Distrito Federal. 

Irnpende ressaltar que medida idêntica foi, 
desde os idos de 1960, adotada em relação 
aos servidores do Senado Federal e da Câma­
ra dos Deputados, através das Resoluções no;>$ 
9, de 30 de março de 1960, e 67, de 1963 
(art 227), respectivamente, bem como aos 
servidores integrantes dos órgãos_ do Poder 
Judiciário, sediados em Brasília, e do Tribuna] 
de Contas da União, de conformidade com 
o disposto no art 3~> da Lei n9 3.829, de 25 
de novembro de 1960. _ 

A justificativa da medida se refere às dificul­
dades. de toda ordem com_que se defrontaram 
os primeiros habitantes da nova Capital. Mui­
tas eram as fa1has e deficiências de que Bra~ 
sília se ressentia, tais como faJta de transporte, 
de comércio, de abastecimento distante (na 
Qdade Uvre), e ainda o isolamento, a carência 
de vida social, o clima nada ameno, caracte­
rizando a natureza especial do serviço naque­
les dois anos. 

Destarte, e em consonância com o tradi­
cional principio jurídico da isonomia, propõe­
se seja dispensado tratamento semelhante ao 
fundona1ismo do Distrito Federal, nos moldes 
preconizados no anteprojeto em anexo. 

Ressalto que o Orçamento do Distrito Fede­
ral comporta a despesa decorrente da pre­
sente proposição. 

Ao ensejo renovo·à Vossa Excelência meus 
protestos do mais elevado respeito. - Joa­
qwin Domingos Roriz, Governador do Distrito 
Federal. 

PROJETO DE LEI DO DF 
N• 5, DE l9ff9 

Conta em dobro o tempo de serviço 
efetivamente prestado em BrasJ1ia, no pe­
ríodo compreendido entre 21 de abrO de 
1960 e 20 de abril de 1962, por funcio­
nários civis do Governo do Di'strfto Fe­
de1111. 

O Senado Federal deá!!ta: 
-Art. }9 O -tempo de serviço efetivamente_ 

prestado em Brasília, no periodo compreen­
dido entre 21 de abril de 1960-e 20 de abril 
de 1962, pelos funcionários civis do Governo· 
do Distrito Federa], será computado em do­
bro, para efeito de aposentadoria. · 

Art. 21' Esta lei entra ern vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

LeGISlAÇÃO PERTINENTE 

LEI N• 3.82!1, 
DE 25 DE NOVEMBRO DE 1960 

Autoliza o Poder Executívo a abrir, ao 
Tribunal de Contas, o crédito especial de 
Cr$130~000.000,00 parã ocoiTer ris des­
pesãS com a transferência daquele Tnõu~ 
na/ para Brosflia. 

Art. 39 l;)esde que tenham ou venham a 
ter exerCiâo erit Brasília, serão asseguradas 
aos servidores e membros do Tribunal de 
ContaS da União e dos serviços autônomos 
as varitagens Constali.tes dos arts. 1? e 29 da 
Resolução n~> 31, de 1960, da Câmara dos 
Deputados. 

Art. 4~ Para aplicação do disposto no art. 
29 desta lei, serão observadas as seguintes re-
gras: - -

RESOLUÇÃO N• 9, DE 1960, 
DO SENADO FEDERAL 

- ---Estabelece cOndições para o exel-cício 
dos func/oriáríós do Sem~do em Brasflía, 
e·dá outrB$ provi~êncÍIJs. 

Art. 2? _ -Serão ComputadoS em dobro, para 
efeito de aposentadoria, os 2 (dois) primeiros 
anos de efetivo exercício em Brasília, contados 
a Partir da data da -instalaÇãO:-ali, do Congresso 
Nacional. 

LeGISlAÇÃO aTADA 

RESOLQÇÃO N• 67, DE 1962, 
DA~ DOS DEPUrADOS -··· 

Reestrutura os Serviços da Secretaria 
da Qmara dos Deputado~ e dá outras 
providências. 

Art. 227. Serão contados em dobro, para 
efeito de aposentadoria, os primeiros 2 (dois) 
anos de servl.ço em Brasília para os funcio­
nários da Câmara dos Deputados por exer­
cício na Nova Capltcl _da República no ano 
de 1960. · 

(A Comissão do DistJito Federal.) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - O 
projeto lido será despachado à· Comissão do 
Distrito Federal, onde poderá receber emen~ 
das, após publlcado e distribuído em avulsos, 
peJo prazo de 5 dias úteis. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -So­
bre a mesa, comunic?JçQes que serão lidas 
pelo Sr. 1 ~ Secretário. 

São lidas as seguintes 

Effi 19 de março de 1989 · 
Senhor Presidente: 

Tenho a honra de cOmunicar a Vossa Exce­
lência que, terminada a licença" em cujo gozo 
me achava, reassumo hoje o exercido do meu 
mandato. 

Atenciosas saudações. -Senador /iapuim 
Costa Júnior. 

" O SR. PRESIDENTE (ir;uTI Saraiva) _:_A 
comunicação lida vai à publicação. 

Sobre a mesa, ofícios que sérão lidos pelo-
Sr. }9 Secretário. '" · · 

São lidos os seguintes 

OF. GL PFl.- OLOI89 
Brasília, 24 de fevereiro de 1989 

Senhor Presidente, 
Em atendimento ao que é solicitado no Of. · 

SM/08/89, de 21~2~89, tenho a honra de me 
dirigir a V. Ex' com o objetivo de co_rimiúcir 
a indicação dos ilustres Senadores Odacir 
Soares e Marco Maciel para comporem, como 
membros tltu_lares, e do ilustre Senador João 
Lobo, como· suplente, a Comissão Espedal 
qUe examina o Projeto de Lei da Câmara n? 
118, de 1984, que institui o Código Civil. 
-- Aproveito ·o ensejo para apresentar a V. Ex' 
meus ·protestos de elevada consideração e 
apreço. - - - -

Cordialmente, - Senador Marcondes oa: 
delha, Líder do PFL 

OF. GL PFl.- 011/89 
Brasília, 24 de feve-reiro- d~ 1989-

Senhor Presidente,_ 
Em atendimento aO que é solicitado no Of. 

SM!08/89,'de· 21-2-89, tenhO a honra de me 
dirigir a V. Ex!' com o- ·objetivo de comunicar 
a indícação dos ilustres Senadores Odacir 
s=oares- e João Menezes para comporem, co­
mo membros titulares, e do Senador Marcon­
des Gadelha, cónlo-sUPlente, a Comissão Es­
pecia1 que examina o Projeto de Lei da Cãmarã 
li.9 175, de 1984, que institui o Código de Pro­
cesso Penal. 

Aproveito -o ensejo para apresentar a V. ~ 
me~s protesto~o_de ~levada_cop~ideração e 

-apreço. -
Cordialmente, --Senador Marcondes Ga­

delha, Uder do PFL 

OF. GLPFL-012/.89 ·-. 
Brasília, 24 de fevereiro de 1989 

Senhor P(esiderrte, 
Em atendimento ao que é solicitado ilo _Of. 

SM/08189, de 2f-2-89~_tenhõ a-honra de__me 
dirlgir a V,.~ Corri- o Obje~o- d~ cor!nnilc~r 
a indicação dOs ilustres SenadOreS JoSé_ Agri­
pino e Edison Lobão para comporem, como­
membros titulares, e_ do.ilustr_e SenadorOda_cjr _­
Soares, como suplente, a Comissão EspeCial 
que examina o Proje_to de Lei do Senado n9 --_ 
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277, de 1986, que examina o Código Tribu~ 
tário Nacional. 

Cordialmente, - Senador Marcondes Ga­
delha, Uder do PFL 

O SR. PRESIDENTE (fram Saraiva}- Os 
ofícios lidos vão à publi<::ação. 

Hâ oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre SenadOr -Ru­

bens Vilar. 

O SR. RUBENS VILAR (PMDB- AL. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Antes de iniciar meu pronunciamento nesta 
tarde, _eu farei breve registro do meu_ pensa­
mento em relação ao problema da preser­
vação da Amazônia, urna vez que ouvj entu­
siasmado, ontem, o pron1:Jllcimaento de S. EX" 
o Senador José Fogaça, que, firme e seguro, 
emitiu conceitos e demonstrou grande conhe­
cimento da problemática dessa região. 

De acordo com_ __ minha modesta- opinião, 
vejo com extrema desc::onfiança o interesse 
de estrangeiros pela região Amazônic::a, tanto 
que s_ubscrevi, com o maJor prazer, o requeri­
mento, de autoria do nob_r:~ e erninente Sena­
dor Jarbas Passarinho, para a constituição de 
uma CPI para apurar os problemas da Região. 

O argumento da preservação ecológica da 
Amazônia é uma farsa. porque inaceitável, por 
parte de estrangeiros e Senadores americ;.anos 
e europeus que vão a essa Região. E há mais 
um agravante, pela postura que o resto do 
Mundo adotou em relação aos seus próprios 
recursos naturais. A Europa acabou com qua­
se tudo o que tinha, os Estados Unido:; até 
soltaram uma bomba atômicano Japão, dila­
ceraram as florestas asiáticas com 1JI!Jpa!m e 
outros artefatos químicos, a exemplo do re­
cente conflito .no Vietnã, Agora, prepotentes, 
arrogantes, querem estabelecer para o Brasil 
aquilo que eles mesmos não observaram nos 
seus paíseS. _ "~ _ _ 

A Amazônia guarda recursos minerais e 
potencialidades econômic~s muito grande, 
tão -grandes que é impossível·Q Mund_o não 
estar de olho nelas. 

Há muitos anos, a Amazônia reclamava da 
sodedade brasileira a definição de uma polí­
tica de ocupação, exploração e preservação 
inteligente, mas essa política foi sendo dada 
de forma irrespopsável por todos os governos. 
Agora e no passado. os bancos internacionais 
e os países desenvolvidos aguçam a sua cobi­
ça, e ficamos perplexos com o cinismo de 
senadores americ~nos e europeus, nascidos 
em metrópoles aristocráticos como Nova Ior­
que, Chicaco, Boston, Detroit, Londres, Paris, 
Roma, desconhecidos da realidade amazô_ni~ 
ca, mas certamente representantes, testas-de­
ferro de poderosos grupos econômicos multi­
nacionais Que merecem a noSsã-mais Vee­
mente repulsa, pela ingerência nos negócios 
brasileiros, o que significa, em última instân­
cia, desrespeito à soberania nacional. 

O Sr. Afonso Sancho - Permite V. ~ 
um'aparte? 

O SR. RUBENS VILAR - Com muno 
prazer. 

O _Sr. Monso Sancho - Estimado Cole­
ga, ninguérri pOde entender, mesmo aqueles 
que, como eu, sempre tiverem muito respeito 
e admiração pelo povo americano, surja neste 
momento essa campanha despropositada 
contra a Amazônia, para se criar um problema 
no Mundo intei(o, e de~te problema, quem 
sãbe; aparece-t'lfitefeSses;-a fim de virem Para 
o Brasil porque, dúvida não há, brasileiro ne­
nhum aceitará estrangeiro; seja ele quem for. 
E esse S:e_nadQr, _que V. Ex- acabou de referir, 
naturalmente tomando banho em Copacaba­
na, visitando as boates do Rio, achou por bem, 
para cumprir a sua missão no Brasil, passar 
pela Amazônia, ir para o sue país e pensar 
que isso aqui é uma senzala onde s_e poderia 
criar uma lei que fizesse com que nosso País 
ficasse subo_rdinado a.qs _a..roerfcanC?S. 

O SR. RUBENS VILAR - A senzala· é 
o Brasil e a casa grande é Nova Iorque. 

O Sr. Monso Sancho - É verdade. De 
forma que. isso foi um fato_ profundc:~mente 
de!?interessante p_ara 9 governo e -para o povo 
americano. Par@_O governo, porque está crian­
do um conrronto entre o Brasil e os Estados 
ÚnidoS; que não é borri, e tainbéiTi pará o 
povo americano, pois está-se estab_elecendq 
uma antipatia gratuita com pronunciamentos 
e com intervenções indébitas, como_ aquela 
que, segunc:Jo a imprensa - se bem .que a 
mesma nem sempre dli a verdade_:_, o Presi­
dente _George Bush solicitou do Premier No­
boru Takeshita os verdadeiros cuidados quan­
to à continuação "da eStr!=!da que liga o Brasil 
ao Oceano Paeífico. Ora, Sr. Presidente, por 
trás disso há grandes interesses de grupos 
americanos; o que eles querem é que a nossa 
soja, que os nossos produtos vi~em por mais 
doze mil quilômetros, porque, asSim, não po­
deremos colocar os nossos produtos na Asia 
por um preço mais acessível. Congratulo-me 
i;çm_ o pron~ciamento do nobre Senador Ru­
bens Vilar e digo da reVolta que, no mom~nto~ 
exíste na minha alma contra essa imprõce­
de"'te-lnteiVenção, que não aceitamos nenl 
em sonho, e que ninguém pense que não 
é porque devemOs ce-nto _e vinte milhões de 
dólares que vamos_ fazer a troca. Do nosso 
Tenitório por" débitos que flZem_os e que paga­
remos quando puder, porque, o erro do nosso 
Governo,- até agora, nesta questão da dívida, 
é não ter estabelecido o quanto ·podemos pa­
gar, e não quanto eles querem que paguemos. 
De foi"ITja que, me congratulo com o Compa­
nheiro e-digO que sou um daqueles que estão 
pronto para lutar, dentio das minhas forças, 
contra esta pretensão absurda, improcedente 
e d~spropositada. 

. O SR. RUBENS iln.AR ~ Muiio obriga· 
do, nobre Senador Afonso Sancho. Em vez 
dos senadores nascidos nas metrópoles am. 
toCratas, que desconhecem a realidade ama­
zônica, prefiro os nosso_s Jegítimos represen­
tantes do povo daquela região no Sena.dó. Pre­
firo otMr ,os argumentos ~e homens eminen­
tes _como ·os SerladoreS ..!_arbas Passarinho. 
Aureo Mello, Mário Maia, Leopoldo Peres, Alui­
-Zio Bezerra, Ron~d() Aragão, João Melleles, 

Nabo_r Júnior, Qlavo Prres, o_ meu lld_er Ronan 
Tito, todos. enfim, que fazem esta Casa, os­
companheiros do Cóiigresso Nacional como 
um todo, prefaro ouvi-los e repudiar esse fató 
com a maior veemência possfvel, e registrar 
o meu protesto n~ta tribuna, pela ingerência 
desses senadores que desconhecem até o Di~ 
reito, porque querem apresentar um projeto 
de lei ao Senado Federal- são até ignorantes 
em Direito- porque não se pode apresentar 
um projeto ao Congresso dos Estados Unidos 
que tenha valida,d~_em outra pa.rte. Eles nem 
c9nhecem ajurisdjç&o·do -Direito. São prefx>­
t.entes e arrogantes que chegam à ignorância. 

Então, prefiro ficar com os nossos deren­
so_res do povo da Amazônia, os nossos queri­
dos _senadores, e o Congresso MacionaJ como 
um todo. 

Sr. Presidente, SrS. Senadoies, o nObre _Se~ 
nadar Teotonio Vilela Filho amanhã estará es­
tará assumindo a s~a_cadeira, Foi com aJegria, 
[oi com orgulho que conVivi com 'eminentes 
homens __ públicOS do Brasil nessa pequeM 
temporada que aqui passei, substituindo S. 
Ex' esrorçando-me para corresponder ao tra­
balho desse bravo Cole{Ja. Estou rrie Sentarido 
na c~deira em que se sentou o maior Senador 
da República brasileira, o -Menestrel dãs Alã­
goas, paradigma da democracia no Brasil, 
Teotônio Vtlela, com quem eU tinha amizaCie 
pessoal; Deputado Estadual, S.Exo Senador, 
percorremos várias vezes o sertão e q'lgreste 
das Alag~s, e eu. como s.eu admirador,· como 
seu eleitot, seJ'!lpre fui. fiel à sua orientação 
política. Muito antes de o conhecer, 5. Ex" ct.e-: 
gava, certa- época, à casa do legendário líder 
s_e~ejo, Deputado e M~dico Antenor Serpa. 
juntamente com o eminente Senador Rui Pal­
meira, pai do- 8efiador Guilherme Palmeira, 
que hoje é Prefeito de Maceió, também ao 
lado do Senador Amon de Mello, pai do meu 
querido amigo-, o Governador Fert1aildo Collor 
de Mello, e eu, rapaz. com uns 15 anos. mais 
ou l"!lenos, dírigi-m_e ao SenadorT~nio \file.. 
la e dei-lhes umas fisQadas: "Senador, há -mui~ 
to tempo que o ·~nhor não vem ao agreste, 
ao sertão." Ele, rápido no gatilho, respondeu­
m~ .. Menino, tenho mais anos de an_dariças 
pelo sertão do que você tem de-idade". Reco­
lhi-me, humild~r_nente, ao meu lugar. ªe,_ en­
tão~ que era alma generoSa. procurôU o emi-= 
nente Deputado e Uder, homem carismático 
da região, Antenor Serpa, de saudosa memó-­
ria e disse: "Quem é este garoto?" --''Este 
é o Vliar, filho de um grande amigo meu, gran­
de correligionário, grande companheiro de 
partido." Ele foi lá, abraçou~me e deu uma 
gostosa gargalhada. o que fez, baixar a tensão 
no ambiente, porque havia muita gente, inclu­
sive os dois Senadores, Rui Palmeira e Amon 
de MeDo. 

TempoS depois, eu DepuladOE.i.>auai, ele 
já lutando pela reeleição, noutra região do" Es­
tado, na cidade de Colônia de Leopoldina, me 
dizia: ''Vilar, você não tem valos aqui. Voei! 
se ~lege pela capital, agreste e sertão. O que 
VO!:ê vem f~r aqw?"- "Senador, sOu .. ma­
caco de auditório" de V. Ex' Sou .. tiete" dos 
seus discursos." 
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Na verdade, trazia Teot6nlo Vilela a c::ada 
cidade um tema diferente, com a sua erudição, 
com a sua palavra fácil, com a sua cuhura, 
com a sua verve, com a sua poesia, como 
a sua bravura cívica. Era anr homem extraor­
dinário. Quando eu disse aquela frase, que 
era "tiete" dos seus discursos, ele_soltou aque­
la gargalhada gostosa que sabia dar e era mar­
ca- registrada da sua pers-onalidade, e disse­
me: Vdar, anos atrás na casa do meu amigo 
Antenor, você me deu uma fisgada e agora 
você quer passar a mão na minha cabeça", 
rindo alegremente, antes de c-omeçar o comí­
do,·o-que deixou todos perplexos, sem saber 
o que se passava. 

Eta um homem formidável, de quem tive 
a honra e a alegria, apesar de ser de outra 
geração, de contar com sua amizade. Essa 
amizade extravasou para o grande, combativo 
e digno Senador Teotônio Vúela Filho, do qual 
tenho a honra de ser amigo e irmão. 

Teotônio, durante a campanha, disse-me: 
"Vilar, vamos fazer um acordo: quem chegar 
lá chama o outro, convida o outro, vamos ser 
Senadores juntos". E não foi d_ifer_ente. No_di"­
da apuração, ele me falou: ''Vilar, eu sou Sena­
dor de Alagoas e você também é,_ você yaj 
comigo". . --- -

É urna figura execepcional, homem gene­
roso, desprendido, tão desprendido que, sen­
do empresário, votou com os trabalhadores 
na Constituinte. Os Seus Colegas ·pensavam 
que ele ia, depois de sair do palanque, desdizer 
o que asseverava ao povo alagoano. S. Ex' 
fez o contrário, cumpriu as promessas de cam­
panha. É um homem respeitável, homem bra­
vo. 

Teotônio Vilela Filho abordou um universo 
muito grande de temas importantes para o 
Brasil no seu livro "Pelo Direito à Esperança", 
com ênfase para o social Ele, que é um em­
presário do açúcar, ele que é um empresário, 
tem ações na Socoéo, é usineiro, votou, no 
entantO, ao lado dos traba1hadores, com au­
tenticidade e legitimidade. É um homem de 
uma bravura 'cívica igual à do Pai e tem um 
potencial muito grande. 

Outro dia estávamos numa roda de_ bate 
papo com jornalistas e políticos, e especu­
lava-se sobre os nomes dos prováveis suces­
sores do Governador Fernando COllor de -Me­
llo, entre eles Renan Calheiros, Gera1do Bu­
lhões e Teotonio Vilela Filho. Todos estavam 
favoráveis a Teotonio. Eu me levantei e disse: 
"Sou o único que sou contra Teotonio ir para 
o Governo do Estado". Ele foi chegando, ficou 
branco e perplexo:·- "Por quê, Sr. Rubens 
Vllar, meu amigo e irmão?" Evidentemente, 
ele era o maior interessado em vir para o Sena­
do da República e passar quatro anos aqui. 
Ele me deu um abraço e disse:-"Meu pensa­
mento realmente não é ser Governador de 
Alagoas; é concluir o meu trabalho como Se­
nador da República". E ele vem fazendo um 
excelente trabalho. 

Manifesto aqui, de público, o meu agradeci­
mento a esse grande amigo, a esse grande 
Companheiro, a esse grande Senador do Bra­
sil, Teotonio V~ela Filho: 

Já fui Suplente, durante oito anos. Creio 
que tenho o maior know-how de suplência 
no Brasil. Aqui já fui Suplente do SeriadOr Luiz 
Cavalcante, um homem honrado, um homem 
de _bem, um dos maiores Senadores que pas­
saram por este plenário, um homem inata­
cável; e ele dizia:- "Q Vdar é multcYorgulhoso, 
personalidade forte; ele não me pede, também 
não dou". Ora, se o cargo é dele, não vou 
pedir. E Teotonio, com a sUa geherosidade 
e seu desprendimento, no outro dia ligou para 
a minha casa Faço o registr_o não só da figura 
humana como da figura de homem púbDco 
excepcional que é Teotonio V"dela F"dho. Presi­
dente da CPI da Seca, fez um trabalho extraor­
dinário. Um hornem_ que vai para o int~:rior 
de AJagoas e passa 15 dias visitando 30, 40 
cidades. Um homem de grande futuro, porque 
tEID1 !JID grande potencial. 

O Sr. Ronan TitO - Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. R()BEI'IS VILAR - Com a maior 
honra, meu Uder, Senador Ronan Tito. 

__ O ~r. Ronan Tito- _Nobre Senador Ru­
-bens Vilar, v. Ex'_ está recordando grandes ho­
mens das Alagoas. Nós todos os admiramos. 
Lerobro-rne,!:fe:: que, "uma vez, aparteançlo; V. 
Ex', tive oportunidade de lembrar as minhas 
andanças pelo Brasil como escudeiro, como 
acólito do Senador Teotônio Vilela. E coriio 
aprendi com ele. F"IZ questão, também, de 
acompanhá-lo na sua última viagem, que foi 
de sua casa para a tumba, aliás, da Assembléia 
Legislativa do Estado para o cimitério. SÕu 
testemunha d.P carinho, da amizade, da dedi­
-cação do povo alagoano pare com o seu Líder 
maior Teotônio Vilela _Durante 12. km, ·a povo 
percoma·a-pé,-ao lado dO caminhão dO COrpo 
-de Bombeiros, o povo emocionado, despedin­
do-se do seu Uder. üder não só das Alagoas, 
pois as fronteiras do Estado das Alagoas foram 
-pequenas para conter o grande homem públi­
co. Vrrou nosso Líder, ·o üder nacional, o caris­
mático, _o caminheiro, o que ia na frente e 
nos chãmava e todos nós caminhávamos com 
ele. Até que chegamos na ponte da transição 
e, infelizmente, não pudemos caminhar com 
ele. AJagoas é um celeiro de grandes homens; 
de "grandes políticos. V. Ex" citou o Senador 
Luiz Cavalcante, o Senador Teotônio Vilela Fi­
lho, Guilherme Pa1meira ... 

O SR: RtiBEi'ls V1LAR - Rui Palmcii-a 
~ Guilherme Pa1meira, pai e filho. 

O Sr. Ronan Tito -Acrescento a esses 
nomes de Alagoas o de V. f:xf, que cOmo De­
putado Estadual, prestou ~.des serviços a 
sei.iEstado, e aqui. por pouco téritpo, é bem 
verdade, já pôde mostrar o talento que possui, 
principalmente a fibra dos grandes homens 
que :Aiago~s sempre empresta aó Brasil. 

O SR. R()BENS VILAR - Muito obriga­
do. Pelo menos os cargos mais mOdestos de 
Alagoas e os cargos ruins eu já os ocupei, 
desde Promotor de Justiça. Delegado, Diretor 
do DETRAN, essas coisas todas que ninguém 
quer, os chamados abac~. eu já os exerci, 
·o que me proporcionou um pouco de expe-

®ncia_ O convíviQ com figura~ como V. Ex­
e tantos homens ilustres do Brasil enriquecem 
éi minha vida pública, nobre Senador Ronan 
Tito. 

O Sr. Ronan Tito- Mas se não. quiserem 
V. ~I~ para outros cargos, o Senado Federal 
o quer, e quer muito. V. Ex' esteve aqui por 
pouco tempo e nos cativou a todos, não s6 
pela sua educação e gentileza, como, princi­
palmente, pela finneia de suas posições e pelo 
talento da sua oratória.- Tão pouco tempo V. 
Ex" esteve nesta casa. no_ entanto, deixou aqui 
sua marca indelével. Esta Casa não o esque·­
cerá e o espera muito em breve. Agora com 
duas razões: primeiro, torcendo para que o 
nossõ frriião cofnl.irtl, o riobre Senador Teotô­
nio VIlela Filho, galgue lá o cargo do Gover­
nador do Estado de Alagoas, com aquela sen­
sibilidade extraordinária que ele tem pelo seu 
Estado. Tenho certeza de que vai dedicar-se 
24 horas por dia, 365 dias por ano para dimi· 
nuii as diferenças que existem em Alagoas, 
como, de resto, em todo o Brasil. 

Então, a.qui. no Senado, receberemos V. Ex' 
ot,d:ra vez, enriquecendo_ os nossos quadrOs, 
trazendo a sua contribuição e mostrando que 
Alagoas é_ terra de muitos homens públicos 
e de homens que têm muita contribuição a 
dar a este País. Felicito-ine, Senador Rubens 
Vllar, por ter pocHdo, neste pouco tempo, con­
viver com V. Ex", e confesso, humildemente, 
que muito aprendi com o nobre Colega. Muito 
obrigado por essa convivência _e pelo enrique­
cimento que V •. Ex' deu à Bancada do meu 
Partido, à Bancada do PMDB. 

O SR- R()BENS VILAR ~ Muito Obri­
-gado, Seriador Ronan Tito. 

Além de gozar hoje da sua amizade, tive 
a suprema honra de votar em V. Ext pãr üder 
do PMDB, e também no eminente Senador 
Nelson Cameirà, uma das figuras mais ilustres 
da vida pública brasileira; em Jram SaraJVa e 
todos os COmpanheiros que fonnam a Mesa. 
Uma honra ml!ito grande, que foi marcante 
por tE;r eu tido uma participação mínima nesse 
processo. 

V~ Exi esteve naquele cortejo pungente, 
quando o povo alagoano carregava nos bra~ 
ços o emihente Senador Teotônio Vtlela, "o 

-Menestral das Alagoas". Doze quilômetros: sol 
a pino, da Assembléia Legislativa, o Poder Le~ 
gislativo do Estado de Alagoas, ao Parque das 
Flores. Lembro-me de V. EX', eminente Sena­
dor ROnan Tito; lembro-me de Ulysses Guima­
rães; lembro-me de Tancredo Neves; de .Mar~ 
cOs Freire e de tantos homens eminentes do 
Brasil que foram levar a última homenagem 
a Teotônio Vilela. Cerimônia puhgente. T eoter 
nio VIlela, figura maravilhosa, poeta, lirico, 
guerreiro, vaqueiro, desbravador, foi o maior 
Senador da República, sem demérito para os 
demais COtnpanheitos. 

Muito obrigado, Senador Ronan Tito, pelo 
seu depoimento. 

O Sr.l'ley Marimltão-V. Ex> me permfte 
um aparte? 
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O SR. RUBENS VILAR - Por favor, Se­
nador Ney Maranhão. COm milita honra ouço 
V.Exo. -- ---- . 

O Sr. Ney Maranhão - Nobre Senador 
Rubens Vilar, estou ouvindo o discurso de V. 
Ex' Etnocionamos~nos qUando se fala ern 
Teotônio Vi1ela. Lembramos-nos também da­
quele grande sertanista Euclides da Cunha, 
quando disse que "o sertanejo é wn forte". 
Alagoas e Pernambuco são irmãos. Twe a 
honra de conhecer e privar da amizade do 
Senador Guilherme Pa1meira e do seu pai, R~i 
Palrneíra no Rio de Janeiro. Os sertanejos são 
homens fortes, são_ homens, como acostuma­
mo--nos a ouvir, de uma, palavra só. Não como 
muitos_outros que só tem palavra até desligar 
o- telefone. Essa gente, não. Quando dizem 
uma coisa, é lei para eles. Tive um parente, 
que V. Br. conheceu, que foi Prefeito de Ma­
ceió, o nosso Coroil.ell.,~c~ Maranhão. Con­
gratu]o-me com V. E:( Por esSe magnífico dis­
curso que está proferindo neste instante, lem­
brando os grandes homens das Alagoas. V. 
Ex' citou, com muita ênfase, o nosso atual 
Senador Teotônio V~ela Filho. S. EX' encama 
realmente o trabalhismo, porque o trabaihis­
mo não é só o trabalhador de mã_o calosa. 
o trabalhismo é exercido por aquele que trÇJ;bã.­
lha com cabo de enxada, por aquele que es­
creve, e pelo empresário progressista que vê 
o futuro e que, também, desenvolve no seu 
trabalho a riqueza do nosso País. O Senador 
Teotônio Vilela Filho_ wcama o Ideal de seu 
pai, dos industriais progressistas e dos ho­
mens que desejam.~r Q bem de nossa Terrã. 
Parabéns, Senador Rubens Vilar. -

O Sr. Rubens War-Obrigado, Senador 
Ney Maranhão. V. Ex' não é só pernambucano, 
como alagoano de fato e de coração. 

Gostaria que a Mesa fosse um pouco bene­
volente com este orador, por ser este meu 
discurso de despedida. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -A 
Mesa concede mais tempo a V. Ex', pedindo 
apenas que não permita mais nenhum aparte. 
O tempo de V. Ex' já se ecerrou há dez mi­
nutos. 

O SR. RCIBENS \IILAR -.Sr. Presidente, 
foi porque, antes propriamente, do d(scurso, 
fiz um ligeiro registrÇ>. Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, neste momento de busca de solu­
ções para os múltiplos problemas sócio-eco­
nômicos do Pais, acredito ser de grande im­
portância abordar a questão de melhor apro­
veitamento das condições do Nordeste para 
implantação da atividade turistica. 

Se o quisermos, realmente, a região nordes­
tina será transformada em pólo turfstico de 
nível internacional. É sabido que a paisagem 
do Nordeste brasileiro - comumente divul­
gada interna e externamente - deixa que se 
visualize apenas a aridez do sertão e do agres­
te, atingidos cruelmente por longos periodos 
de estiagem e os seus efeitos numa população 
que sobrevive com obstinação, lutando contra 
a fome, a subnutrição, a mortalidade infantil, 
o anafabetismo, o desemprego, sem teto e 
sem terras para produção agrícola. 

É preciso, no entanto, que a essa imagem 
dur~ triste e real, junte-se a uma outra: a do 

_litól'al,_ esteJldido por mais de 3.500 quilôme­
tros de praias de areia branca e macia e águas 
tépidas e tranqüilas de um mar quase sempre 
verde-azulado. Emoldurando-as há os coquei~ 
cais que brilham à luz do sol e balaçam aos 
ventos al'íslos que sopram regularmente na 
direção Nordeste/Sudeste. 

São esses ventos que ajudam a suportar 
a·elevada taxa de umidade relativa e temperam 
o dima. E, por causa deles, as operações de 
pouso e decolagem de aviões são mais fáceis 
nos aeroprotos nordestinos. Em Fortaleza, por 
exemplo, onde há ventos de até 15 quilôme­
tros por hora, as aeronaves necessitam de 300 
a 400 metros -a menos- de pista! • 

Srs. Senadores, consideremos que, para o 
turismo, o Nordeste assume uma posição pri­
vilegiada: entre todas as regiões litorâneas do 
mundo, situadas desde a linha do Equador 
até 35 graus de latitude, a nordestina brasileira 
registra uma temperatura média de 27 graus 
centfgrados e 3.000 horas de sol por ano, es­
pecialmente entre Natal e Fortaleza. Ao sul 
de Dhéus, Bahia, o índice cai para 2.600 horas 
anuais, praticamente igual àqueles do Havaí 
e do Caribe, para 'onde se deslocam cerca 
de 7 milhões de turistas norte-americanos, 
anualmente, 'atraidos pelas belezas naturais e 
por preços acessíveis nos hotéis, refeiçoes e 
tarifas aéreas. 

A Côte c.f Azur francesa, com po~co mais 
de 06 meses de sol a cada ano (menos de 
2.300 horas) vive muito bem s6 do turismo! 
E aqui, no nosso Nordeste, temos outros ele-­
mentos de interesse turlstico, além de um lon­
go verão em praias mornas abraçadas aos 
coqueirais e próximas à exuberância de uma 
vegetação tropical produtora de frutos como 
o abacaxi, o caju e a manga 

Lá, também, se encontra outro item de apre~ 
dação de turistas norte-americtJ.nos e euro­
peus: contato com culturas diferentes, o que 
significa monumento históricos, culinária e 
manifestações de arte. Temos um belo e sin­
gular patrimônio histórico, dezenas de cida­
des-testemunhas de nosso passado colonia: 
Alcântara, São Luiz, Goiana, Olinda, lgamssu, 
Penedo, Marechal Deodoro, São Cristóvão e 
Laranjeiras. Não esqueçamos da culinária típi­
ca e da variedade dos costumes locais quanto 
a festas, _danças e produção artesanal. 

Temos uma boa infra-estrura hoteleira, com 
mais de 200 hotéis, nas categorias de três 
a cinco estrelas, preparados para receber o 
turismo internacional e nacional. O Brasil pode 
- e deve - Seguir mna política de cresci­
mento econômico com base no aproveita­
mento racional de suas potencialidades, sem 
prejuízo de seus recursos naturais. Turismo 
não é poluente, não destrói, nem agride! T uris­
mo Significa alegria e paz; significa respeito 
aos valores culturais e troca de conhecimen­
tos, e significa, para o Brasil e o Nordeste,. 
uma opção de avanço nos mecanismos gera­
dores de divisas. 

O turismo não depende de transferência de 
tecnologia, compra de máquinas e equipa-

mentos sofisticados. t uma grande fonte de 
renda! 

As sociedades industria.llz21das aumentaram 
o tempo disponivel para o lazer - viagens 
e féOas são consideradas artigos de primeira 
necesslda! O desejo de viajar - próprio do 
ser humano - foi sensivelmente estimulado 
pelas facilidades das comunicações e redução 
de tarifas aéreas, em fimção de vôos chmters 
e aviões de gr •. nde porte. 

No pós-guer :t, a ótica que se tinha do tufis. 
mo era apenas de uma atividade voltada para 
o lazer e o entretenimento. Atualmente, se con­
cebe o turismo como um segmento econô,-­
mico sério e rentáveL com uma receita mun­
dial da ordem de 150 bilhões de dólares, per­
dendo apenas para o petróleo e o material 
bélico. 

A projeção para' o ano 2.000 é de uma recei­
ta de 850 bilhões de dólares. 

Aqui faço, Sr. Presidente, um parêntese .para 
felicitar o Senador Leite Chaves, que ontem, 
nesta Casa, ressaltou, em seu brilhante pro­
nunciamento, o valor turistico da antiga Sete 
Quedas de Iguaçu, hoje sepultada pela insen­
sibilidade dos tecnocratas, porque, em vez da 
ltaipu-Binacional, terlamos construído duas 
barragens em T errit6rio Nacional pela metade 
do preço, preservando-se as belezas cênicas 
das cachoeiras de Sete Quedas, compatibili­
zando-se, assim, o desenvolvimento econô­

. mico, social e turístico da região. 
E o Brasil, este Pa[s..continente, apesar dos 

esforços, ainda deixa muito a desejar, em ter­
mos de receita b.Jristica: fatura apenas 4% da 
receita mundial, cifra bastante inexpressiva. 
Contudo, esse quadro pode ser revertido se 
observarmos que há uma tendência das mas­
sas de turismo modernas para .se deslocarem 
dos grandes centros industriais como ChicBQO 
e Nova Iorque (E.UA), Montreal e Quebec (Ca­
nadá) para regiões. distantes e paradisíacas 
como o Havaí, o T aiti, o Caribe e as Bahamas. 

O Sr. Monso Sancho - Permfte-me V. 
Exo un\ aparte? 

O SR. ROBEI'IS \IILAR- Estou seguin­
do a orientação do ilustre Presidente Iram Sa~ 
raiva, para concluir rapidamente meu breve 
pronunciamento, mas ouço V. Ex'. 

O Sr. Afonso Sancho - Gostaria que V. 
Ex' me permitisse essa oportunidade, porque 
realmente o turismo, especialmente do .Nor­
deste, deveria ser a maior indústria deste País. 
Quem visita o Caribe vê que aqueles ditos 
países não são do tamanho de um município 
grande do Nordeste, mas passam· por Já de 
800 • 1 milhão de turistas, todqs deixando 
dinheiro, porque o turista é o cara mais bobo 
que existe no mundo, porque nunca deixa de 
gastar bastante,.embora seja pobte. V. EX' fala' 
que a nossa receita é pequena, e tem toda 
razão. 

O SR. RUBENS \IILAR - São apenas 
4% de 150 bilhões dê dólares. 

O Sr. Manso Sancbo- Os governos. 
sejam eles estaduais ou federais, ainda hoje 
não atentaram para o potencial do turismo. 
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Vejamos o Ceará, com lindas praias, como 
as têm Alagoas, Pernambuco, Bahia, Rio Gran­
de do Norte, todo o Nordeste. Os governos 
preferem investir em outros itens que não têm 
um retomo rápido e um retomo limpo, e o 
turismo sem dificuldade, poderá gerar empre­
gos para a região. A deficiência da nossa recei­
:a no turismo, nobre Senador, é exatamente 
porque os governos não entendem, não en­
tenderam ou não· procuraram entender o que 
significa o turismo para urt1 País cotno o nos­
so, que está de braços abertos para receber 
o turista, com muitas vantagens para nós. 

O SR- R[JBENS VIUAR-Muito obriga­
do. Senador Afonso Sanêho. 

Também se nota que o dinheiro~ganho na 
Alemanha, Suíça, França e Áustria é gasto em 
viagens turísticas ao Mediterrâneo, às Ilhas 
Gregas, à COsta doSo! da Espanha, circulando 
na Eur'õpã em direção ao forta1ecimento da 
atividade turfstica e favorecendo o lazer das 
pessoas de todas as faixas etárias e de vários 
níveis de poder aquisitivo. 

Só o Brasil, Sr. Senador, te:m ficado distante 
desse mundo de inóvações, cego à luz de ~uas 
próprias condições-localização, clima e cul­
tura hist6rica - favoráveis à participação no 
movimento de bilhões de dólares no mundo 
inteiro. 

.Já. falei, já. frisei que o orçamento para o 
ano 2000 é de 800 bilhões de dólares, supe­
rando, inclusive, a receita proveniente do ma­
terial bélico e do petróleo. 

A Espanha, depois de um trabalho sério, 
infdado em 1959, aumentou- atentem bem, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores- suas rendas 
com turismo de 296 milhões para 15 bilhões 
de dólares por ano, em duas décadas. Pode­
mos adotar procedimento semelhante! São 
medidas simples como: a) promover o au­
mento de vôos fretados; b) estabelecer novos 
tipos de tarifas aéreas econômicas; c) pennitir 
que empresas aéreas européias, norte-ame· 
ricanas e outras com serviços reguJares para 
o Brasil cheguem aos portões de entrada do 
Nordeste, trazendo turistas e possam seguir 
suas escalas.nonnais; d) incentivar novos in· 
vestimentas na estrutura turística nordestina 
e dotar a EMBRATUR de mais recursos fman­
ceiros para que ela intensifique programas de 
diwlgação no exterior. · 

É bom lembrar que n&o somente o turista 
estrangeiro frntitleceria a atividade na região. 
Em se aumentando os vôos da Europa, Esta­
dos Unidos e América Central, conl esCala 
no Nordeste, os brasileiros que retomam do 
exterior em direção ao Sll/Sudeste; igualmen­
te seriam atraídos para conhecer as realidades 
agradáveis da vida e do ambiente de seus ir­
mãos nordestinos. 

No caso particular de Alagoas, o turismo 
internacional ainda é incipiente, mas são ani­
madoras as perspectivas para incrementá-lo, 
eflc:I!Zi1ferne;~dllWêa•~siit~âe deoosso 
potencial traduzido em 230 quilômetros, de 
proios belfssimas, lagoas encantadoras. culi­
n6ria típico, folclore, artesanato e poVO hospi­
taleiro. Mooei6, aliás, é exemplo marcante do 
evi<i1!nte progresso da atividade turistica, com 

a sua bem montada rede hoteleira e em plena 
expansão: novas unidades entrando em fun­
donamento, outras em fase de construção. 

Ainda há muito por fazer,_sem dúvida; mas 
o Governo do Estado tem demonstrado, na 
verdade, especial interesse por viabilizar o tu­
rismo internacional em AJagoas, a começar 
pelos entendimentos com autoridades do Go­
verno Federal no sentid.p de executar a refor­
r:na das instalações e a ampliação da pista 
do Aeroporto Campos dos Palmares. Outra 
medida de grande importância é representada 
pelos trabalhos para a construção de moderno 
Centro de Convençõ_es em terreno definido 
em Jacare<:ica. O aproveitamento _desse Cen­
tro se estende por todo o ano: na baixa tempo­
rada, ele abrigará a realização de congressos, 
seminários e eventos variados; na alta. estação 
servirá ao entretenimento dos turistas com exi­
bições folclóricas, shows, espetácuJos cultu­
raisrexposições diversas. · 

Há, também, estudos para a construção de 
uma Marina, em Jaraguá, permitindo que Ma­
ceí6 Seja inclusa no roteiro de navegadores 
de todo o mundo que aqui deixarão seus dóla­
res, em troca de momentos de alegria, repou­
so e s_egurança pessoaJ e das embarcações. 

EstoU- segurO- aessass -ãfirnlaÇões. Trago 
cOmigo a experiência e a honra de ter sido 
c:Hrigente, no Governo Fernando Collor, da 
Empresa Alagoana de Turismo quando tive 
a satisfação de promover Alagoas, Brasil atora, 
partlculannente nos grandes centros emiSso­
res de Turismo corno São Paulo, Rio de .Janei­
ro, Belo Horizonte e Goiânia. Guardo a }em· 
brança, e dela faço registro, de nossa partici­
paÇão em eventos importantes, dos quais des­
taco os· XI e XII Salão ProfiSsiOnal de Turismo, 
os Corigressos de Agentes de Viagens e En­
contros de Órgãos oficiais de Turismo na Em­
bratur. Como titular da Empresa Alagoana de 
Turismo; tivemos a feliz oportunidade de levar 
para Maceió o Conselho Nacional de Turismo 
- CN'l;"UR que, após 21 anoS de hibernação 
em Brasilia, pode conhecer, In/oco, as reais 
potencialidades turísticas regiqnais. 

Igualmente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
levamos a Alagoas 53 gerenteS de empresas 
aéreas de renome mundial, por exemplo. a 
PAN AJtft. Alitalia, Airfrance, Swissair, Lufthan­
sa, e a Cana-dian Pacific._ Também atraír[los 
jornalistas especializados da grande imprensa 
nacional para mostrar-lhes a riqueza de nossas 
conQições para implementação do turismo no 
Estado aJago<u10. E no propósito de divu1gar 
as belezas cênicas de nosso litoral, fizemos 
imprimir nova folheteria em quatro idiomas, 
e instib.iimos o Troféu Guerreiro das-Alagoas· 
para homenagear, em Palácio, com a presen­
ça honrosa do Governador Femªndo Collor, 
as principais agências operadoras como Map­
pin Twismo, Wellcorne do Pão de Açúcar, In­
travei, Kontik-Frantur e Belvitur, que há mais 
de 20 tmüs, prnmõVem profissionãbnente o 
turismo alagoano e nordestino. 

Inté,9ram este elenco de realizações da 
Ematur, na nossa gestão, medidas outras e 
êle igual significação positiva para o Turismo 
no Estado, dos quais ressalto· a urbanizaçao 

da Praia do Francês e a sua iluminaçao, c:om 
o à.poio da CEAL, da AssociaçãO dos Barra­
queiros, da Capitania dos Portos, da Prefeitura 
_Municipal de Marechal Deodoro, da Vigilância 
Sanitária e da Praia do Francês, a .mais bela 
de Alagoas, urna das mais belas praias do 
Brasil. Assim é que erradicamos a verdadeira 
"favela de barrac:as" (rue se alastrava por toda 
a praia, Substituindo-a por um conjunto de 
somente 26 barracas estilizadas, c:onfortáveis 
e higiênicas, a fun de bem atender aos turistas 
que demandam àquela lindlssima praia, urna 
_das ma.s belas de nosso Brasil. 
-- Outro evento importaÕ.te ~que comP5!r~eu 
o Exm9. Governador Ferriando COiior, de­
monstrandO erilpenho e incentivo aos traba~ 
lhos da Ematur foi a realização de vários festi­
vais,-inclusive o Festival do Sol, de cuja progra­
mação-c:onstaram competições náuticas, ma­
nifestações culturais, principalmente do rico 
folclore aJagoano, e animação de danças para 
mais de 30.000 pessoas, durante 3 dias. 

Faço anotar, ainda, a realização de um· work· 
shop, em que os ameÍicanos citam como en­
contro de negócios e que os franc:eSes euro­
peus como encontro de serviço:-, em Córdo­
ba, Argentina, quando levamos, g11;1ças à cola­
boração çfa Aerolíneas Argentinas e da VASP, 
hoteleiros e_agentes de vi_agens alagoanos, pa­
ra uma "Noite de Alagoas", junto a mais de 
60 operadores dei turismo de Santa Fé, Rosá­
.rio, Mendoza e Buenos Aires, ocasião em que 
exibimos, Com danças, c:omidas _e_bebidas ti pi­
Cas um verdadeiro "retrato de Alagoas" na 
Argentina 

Fmalmente ê com orgi.Uho ciue deixo uma 
marca de minha passagem na Empresa Ala­
goa!'l~ de ~uri~mo: estão prontos o projeto ar­
quitciônic:o -e seu detalhamento, conc:ebido 
pelo Dr. Mario Aluísio, do Centro de Coriven­
ções de Alagoas_, em área de terreno _de Jaca­
recica. Tenho a certeza de que, àinda no Go­
verno Fernando Conor, serão dados novos 
passos Para início das obras ·civis, concreti­
zando-se esse projeto de fundamental_ impor­
tância para consolidação do turísmo em Ala­
goas. 

Estou certo, Sr. Presidente, Srs.__Senadores, 
de que alagoas constitui exemplo de tenaci~ 
dade e renovação da mentalidade sóclo-e_co­
nômic:a voltada para o. turismo. 

Providêndas devem ser tomadas para que 
Alagoas e o Nordeste, assumindo a sua voca­
ção e_ seu destino para a indústria do turismo, 
possam alcançar a trilha de pleno desenvol~ 
vimento autoRsustentado. Com mais renda, 
haverá mais escolas, saúde e oportunidades 
de trabalho_. Crescerão as microempresas 

. (restaurantes, bares, lojas, padarias, lavande­
rias etc.) e as atividades dós ceramistas, ren­
deiras, artesãos do couro e da palha, além 
dos espaços para shows, passeios e espoRe, 
num amplo leque de opçõ_es para atendimen­

. roâ·c1Jentera- estrangeira-e nadonar. -
São muitos os beneficios advindos do turis­

mo pára o Nordeste. e para o Brasil, prontos 
a ganhar divisas, recolher mais impostos, au­
mentar ·a ·oferta de empregos, melhorar as 
_condições de consumo e conquistar novos 
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investimentos. O turismo reaquc:c:e a econo­
mia, gera riquezas e contribui para o bem-estar 
social. 

Muito obrigado, Srs. Senadores, pela com­
preensão. (Multo bem! Palmas.) 

Durante o dlscur$0 do Sr. _Senador Ru· 
bens Vilar o Sr. Senador úam Saraiva~ 
1~ Vice-Presidente, deixa a cadeira da pre­
sidência, que €Ocupada pelo Sr. Senador 
Nelson Carneiro, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy 
Bacelar, para breve comunkação. 

OSR- RUY BACELAR (PMDB-BA Para 
breve comunicação.) -Sr. Presldente,_solldto 
a palavra baseado no art. 183, §~.do R1!gi· 
mente. Acredito que não é o momento ... Acho 
que depois do Expediente, e não da Orderri 
do Dia. Mas se V. Ex" 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- É exatamente ante~ da Ordem do Dia. E 
como vamos entrar na Ordem do Dia, será 
no prolongamento do Expediente. 

O SR- RUY BACELAR - Justamenb,, é 
isso mesmo! Perdoe~me. 

frei apresentar à Casa projeto de lei comple­
mentar regulamentando o art 146, inciso _m, 
alínea c_ da Constituição Federal, que dispõe 
sobre o "adequado tratamento tributário_ ao 
ato cooperativo, praticado pelas sociedade~ 
cooperativas". 

Quero dizer a V. Ex", Sr. Presidente, e aos 
eminentes Senadores que esse projeto l.em 
uma finalidade muito importante. Os Gover­
nos, de maneira geral, têm emperrado o cres­
cimentO do cooperativismo no Brasil, mor­
mente no Nordeste brasileiro. Acredito que, 
quando ainda Ministro, o hoje Deputado Del .. 
fim Netto criou obstáculos tremendos ao cJe.. 
senvolvimento do cooperativismo no Br.~. 
ao ponto de quase extinguir essa fonna de 
associativismo. 

Este projeto nosso tem -como fundamento 
regulamentar o ato cooperativo, que n.:sda 
mais é do que a tr~ção entre cooperativas 
associadas, cooperativas filiadas a Federa­
ções, ou Confederações, entre o associado 
e a própria cooperativa. Daí dizer que, "se de .. 
nomina ato cooperativo todo o trabalho, c•pe.. 
ração, serviço ou atividade realizada entre c-oo­
perativas e seus associados e por cooperativas 
entre si, quando ãssociadas, para a canse-. 
cução dos objetivos sociais". 

Sabe V. Ex', Sr. Presidente, como sabem 
os eminentes Senadores, as copperativas são 
formadas por livres associações de pesspas 
que desenvolvem a mesma atividade ecc'•nô­
mica, com a finalidad~ exclusiva de prestar­
serviços necessários à consecução daquela 
atividade; são sociedades civis sem fins lucra­
tivos e, por conseguinte, não sujeitas à falên-
cia------------------- ---

Propomos, Sr. Presidente, que não devem 
incidir tributos de qualquer espécie sobre o 
ato cooperativo, principalmente no que diz res­
peito à captação de re<:ursos financeiros de 
seus associados e seu repasse a esses associa.-

d~. Isso no caso especifico das cooperativas 
de crédito ou das seções de crédito das coope­
rativas agrioolas mistas. 

Dispõe ainda o projeto sobre· a não-tribu­
tação da remessá de mercadorias do estabele­
cimento do produtor, ou seja, da propriedade 
do produtor, para estabelecimento da própria 
cooperativa da qual faça parte o produtor, si­
tuado no mesmo Estado, assim como Isentar 
de imposto a remessa de mercadorias de esta­
belecimento da cooperativa para estabeleci­
mento da mesma cooperativa ou de outra que 
a remetente seja associada, no mesmo Esta­
do. Também Sr. Presidente, isentar de tributos 
o ato cooperativo quando do fomecimentc 
de bens e produtos, inclusive combustíveis, 
da cooperativa a seus associados; assim como 
não bibutar o fornecimento de habitações da 
cooperativa a seus associados, resolvendo-se, 
assim, o real problema das cooperativas habi­
tacionais; finalmente, não tributar a prestação, 
direta ou indireta, de serviços de qualquer na­
b.ir_e~_da _cooperativa a seus associados ou 
de cooperativas entre si, quando associadas. 

Tudo isso, Sr. Pres]dente, leva a crer que 
os Sovemos,. agora, com a normatização (1es­
se ato cooperativo, bem posto na Constituição 
brasileira, haverão de fazer com que as coope­
rativas brasileiras deslanchem, cresçam, pros­
perem. para o bem do Brasil. 

A Nação brasileira, o Estado brasileiro muito 
lucrará com o crescimento do cooperativismo. 

Assim sendo, Sr. Presidente, encaminho à 
Mesa, neste momento, minha proposição, na 
certeza de que os eminentes Senadores irão, 
por CertO, agilizar a.-sua tramitação; fazendo 
com que o dispositivo constitucional que tfata 
do ato cooperativo seja regulamentado o mais 
rápido possível, para engrandecimento do 
cooperativisnlo. 

DOCC/MENTO A QUE SE REFERE O SR. 
RUY BACELAR EM SEU PROCUNC!AMEN­
TOf 

. PRó.iETO DE LEI DO SENADO 
N' DE 1989 (COMPI..EMENfAR) 

Estabelece normas pam o adequado 
tmtamento tributário do ato cooperativo. 

Arl }9 Denomina-Se ato cooperativo todo 
o trabalho, operação, serviço ou atividade rea­
lizado_ entre cooperativas e seus associados 
e por i:õoperativas entres~ quando associada, 
para a conseçução dos objetivos sociais. 

Art. 29 N.;o incidem tributos de qualquer 
espéCie sobJY; o ato cooperativo. 

Parágrafo único. Para fins do disposto no 
.. caput", são atos cooperativos, entre outros, 
os seguintes: 
a-a captação de recursos financeiros dos 

associados e seu repasse a eles; 
b- a remessa de mercadorias do estabele­

cimellto do produtor para estabelecimento de 
coopeãativa dê qu~ f~~ parte, sitUado nomes­
mo Estado; 
c-a remessa de mercadorias de estabele­

Cimt"Jlto da cooperativa para establecimento 
da mesma cooperativa ou de outra a que a 
remetente seja assod8da, no_ mesmo EStado; 

d - o fornecimento _de bens e produção,_ 
inclusive <:::ombustiveis, da cooperativa a· seus 
associados; 
e- o fornecimento de habitaÇ6es da coo­

perativa a seus associados; 
f- a prestação, direta ou indireta, de servi­

ços de qualquer natureza da cooperativa a 
seus associados ou de cooperativas entre si, 
quando associadas. 

Art. 3-9 Constitui fato ·gerador do Imposto 
Sobre Circulação d~ Mercadorias e Serviços 
a saída de mercadorias da_ cooperativa para 
destinatário outro que não cooperativa a que 
a remetente esteja associada. 

Art. 49 Não será considerada renda tribu~ 
tâvel a disponibllidade econômica e jurictiça 
resultante da prática de atos cooperativos. 

ArL 5~ O pabimônio da cooperativa não 
será considerado fortuna para fins tribuários. 

Art _69 Os impostos sobre prestação de 
serviços de transporte interestadual ou inter­
municipal não são devidos pela cooperativa 
quando os sócios, na qualidade de autô.no-
mos, sejam contribuintes_. · 

Art. 7" ESta liei entra_ em \•igOr nã data de 
sua publicação. 

Art. 89 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

É objetivo do presente projeto de lei com­
plementar a normatização, conforme o dis­
posto no artigo 146, inciso m. alínea "c-" da 
Constltulç_ão Federal, do tratamento tributário 
do atO cooperativo. 

A singularidade do ato cooperativo, razão 
do tratamento diferenciado previsto na Carta 
Magna, advém da própria natureza das socie­
dades_ cooperativas. Cooperativas são forma­
das por livre associação de pessoas que de­
senvolvem a mesma atividade econômica 
com a finalidade exclusiva de prestar serviços 
nec-essários à c;;onsec_ução daquela atividade. 
São sociedades civis sem fms lu._crativos e, por 
conseguinte, não sujeitas à falência. Os ga­
nhos obtidos em sua ação, em função de eco­
nomia de escala, são repassados integralmen­
te ·aos assciadqs m~diante venda ou compra 
de mercadorias, serviços e recursQS em condi­
ções mais vantajosas que as irnperantes no 
mercado ou, indiretamente, por meio do rateio 
das sobras líquidas obtidas ao final do exer­
dcio. 

Assim, as operações efetuadas entre asso­
ciados. e cooperativas não constituem, a rigor, 
fatos econômicos e, sim, deslocamento fisico 
de bert$, serviços. trabalho e recursos entre 
estabelecimentos de uma mesma Unidêtde 
econômica. A cooperativa não compra imple­
mentas, combustiveis e be~ de consumo pa­
ra -vendê-los aO$ associados. Estes, por meio 
da cooperativa, compram em comum o que 
necessitam e vendem, em comum, sua pro­
dução. 

Essa a razão de postularmos a não incidên­
cia de tributos sobre as operações entre coo­
perativas e seus as....ctO.dados, (atos cooperª­
tivos) O contrário seria dar a sanção da lei 
à prática da blbibutáção. A disponibilidade lí­
quida das cooperativas esfaria sujeita a impos­
to sobre a renda enquanto tal e enquanto so­
bra rateada aos assciados. Seriam passíveis 
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de tributo os deslocamentos de bens, serviços 
e recursos fmanceiros efetuados entre coope­
rativas e cooperados, deslocamentos esses 
processados no interior da mesma unidade 
econômica. 

Cumpre assinalar que não é colocada aqui 
a questão da isenção de tributos sobre o ato 
cooperativo. Trata-se de estatuir sua não inci­
dência. ou seja, a exclus~o do ato cooperativo 
do rol de fatos geradores de bibuto. Evidente­
mente, as cooperativas continuarão devedoras 
de todos os tributos originados de operações 
outras que não o ato cooperativo. Recolherão, 
como hoje, os impostos predial ~ territorial; 
o de transmissão "causa mortis" e de doação 
de bens ou direitos, quando forem legatárias 
ou donatárias; e de transmissãO "inter vivos" 
de bens móveis, excetuado o caso previsto 
no projeto; o imposto de renda operações rea­
lizadas com não-associados e o imposto sobre 
produtos por ela industrializados, entre outros. 

A elaboração deste projeto de lei comple­
mentar teve p·or fundamento as sugestões das 
bases cooperativas, recolhidas e sistematiza­
das pela Orgaruzação das Cooperativas Brasi­
leiras. Expressa, portanto, a reivindicação do 
sistema cooperativista quanto ao tratamento 
tributário do ato cooperativo. 

Sala das Sessões, em 19 de março de 1989. 
-Senador Ruy Bacelar, (PMDB - BA) 

O Sr. Jutahy Magalhães -Sr. Presiden­
te, peço a pa1avra para breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Ainda na prorrogação da Hora do Expe­
diente. Já que a sessão começou apenas às 
14 horas e 45 minutos, V. Ex• tem a pa]avra. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA. Para breve comunicação. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, uma empresa na­
cional, a Carboriatos do Nordeste SA-Car­
bonor, está ameaçada de encerrar suas ativi­
dades de química fina devido a questões buro­
cráticas. 

O ClP, devido, talvez, ao Plano Verão, está 
fazendo com que os produtos da Carbonor 
sejam vendidos abaixo do preço de produção. 

Por urna ação que consfdero antinacional, 
a área econômica do Governo nãoestá preo­
cupada com essa questão que hoje aflige tre­
mendamente a Carbonor, uma indústria do 
maior interesse nacional, que produz o ácido 
acetil-salicíJico, que produz a matéria-prima 
que o País importava totalmente. O Governo, 
na época, exigiu que esse produto fosse feito 
por uma empresa nacional, que está atual­
mente sem condições de sobrevivência. Se 
o Governo não tiver consciência para modi­
ficar os seus preços na próxima reunião do 
dia 6 de março, se isso não ócorrer no dia 
10 de março, a empresa poderá fechar a área 
de produção do ácido aceb1-salicílicQ e de ou­
tros produtos da química fina. 

Ainda nesta sessão farei um pronunciamen­
to, fornecendo informações e dados comple­
tos. Entendo que nós, Senadores; deveriamos 
tomar uma atitude clara, para mostrar que 
o Governo brasileiro tem a obrigação de levar 
em consideração os dados fornecidos pela 

empresa nacional, Carbonor, cujas atividades, 
no momento, estão ameaçadas de paralisa­
ção .. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobfe a mesa, projeto que será lido pelo 
Sr. 19 Secretário. -

É lido o seguinte. 

PROJETO De Lei DO SeriADO 
1'1• 23, de 1989 

Estabelece nonnas para a privaüzaçito 
das empresas públicas e de economia 
mista, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art ]9 Será obrigatoriamente submetido 

à apreciação do Congresso Nacional o Progra­
ma federal de Desestatização da Economia 
Nacional. 

Art. 29 Dependerão de autorização do 
Congresso Nacional os projetos de privatiza­
çáo das empresas públicas e de economia 
miSta. 

Parágrafo úriico. Compete ao' Poder Exe­
cutivQ encaminhar ao Congresso Nacional, se­
paradamente, os projetos de privatização das 
empresas a que se refere este artigo, devida.:. 
mente acompnhados das respectivas reavalia­
ções de seus ativos reais. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na datei de 
sua publicação. 

Art. 4? Revogam-se as disposiçóes em 
,contrário. 

Justificação 
O projeto or~ submetido à apreciação dos 

senhores Parlamentares visa a disciplinar, den­
tro do processo de normalidade democrática, 
a delica® e controvertida questão da privati­
zação das empresas públicas e sociedades de 
eConomia mista. Neste sentido, confere ao 
Côngresso Nacional o poder decisório final 
no tocante à abertura do capital dessas empre~ 
~s. _a_travéª _ _da_alienação de ações e transfe­
rência do capital acionário ao controle privãdo. 

O objetivo principal do Projeto, ao condi­
cionar a matéria à aprovação do Poder Legis­
lativo, é o de assegurar a ampla participação 
da sociedade civil, através dos seus represen­
tantes no Congresso, de forma a resguardar 
os interesses nacionais. 

É oportuno chamar a atenção para o caráter 
essencial da matéria no que diz respeito à sua 
vinculãção ao desenvolviemnto do País, tendo 
em vista o montante dos investimentos e a 
importância que muitas dessas empresas pos­
su_em no contexto produtivo nacional. 

Por se tratar de questão vital para a determi­
nação dos rendimentos da economia, estreita­
mente ligada às opções que norteiam a ado­
ção do modelo de desenvoMmento, torna-se 
imprescindível a aplicação de critérios trans­
parentes, embasados em princípios de raclo­
nalidade econômica e fundamentalmente 
comprometidos com os interesses da Nação. 

Apenas desta forma será possíveJ repensar 
adequada e democraticamente o modelo de 
desenvolvimento econômico, propiciando o 
indispensávél grau de confiabilidade, transpa-

rência e legitimidade que o processo requer, 
sem incorrer no desmantelamento de. urna 
infra-estrutura custosamente instafada, a 
maioria das vezes, com a participação de re­
cursos captados externamente, cujos encar­
gos agreg_ados pelo serviço da dívida modifi­
cada completa e definitivamente os rumos da 
eC_Onámia brasileira. -

Sala das Sessões, 19 de março de 1989. 
-Senador Jutahy Magalhães, (PMDB - BA) 

(À Comissão de Constituição e Jusü-
ça) 

O SR. PRESIDEI"ff'E (Nelson Carneiro) 
- O projeto será publicado e cemetido às 
Comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É lído o seguinte. 

ReQCJeRIMEI'ITO 1'1' 9, De 1989 

Senhor Presidente: 
Tendo_ sido convidado~ participar da dele­

gação que acompanhará o Senhor Presidente 
da República durante sua viagem ao Suriname 
solicito me seja concedida autorização para 
desempenhar essa missão, nos termos do art. 
44 do Regimento Interno. 

Sala das Sessões, 19 de março de 1989. 
-João Menezes. 

O SR- PRESIDENTe (Nelson Carneiro) 
-De acordo com o art. 44, §49, do Regimento 
Interno, Cf requerimento será remetido à Co~ 
,missão de Relações Exteriores, devendo ser 
submetido à deliberação do Plenário após a 
Ordem do Dia, segundo dispõe o art. 388, 
U, b, da Lei Interna. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

ReQlffiRIMEI'ITO 1'1• 10, De 1989 

Nos termos do Art. 58, § 39 da Constituição 
federal, requeremos a constituição, ~o Sena­
do Federal, de uma Comissão de Inquérito, 
composta de sete membros, para ao fim de, 
no prazo de quatro meses, apurar as denún# 
cias sobre a devastação da Hiléia Amazônica 
e a participação estrangeira nessas denúncias~ 
-Jarbas Passarinhr>- João Castelo - R o~ 
nan Tito -Edison Lobão -~Jrfauro Borges 
-Leopoldo Peres -,--Aureo .Mello - Gd Sa~ 
!Jóia de Carvalho - Rachid Saldanha Derzi 
-Moisés AbrAo- Chagas Rodrigues- Ruy 
Bacelar -.Mauricio Corrêa - Joáo Calmon 
- Frandsco Rollemberg - Afonso Sancho 
- Nei Maranhão - Meira Filho - Gerson 
Camata - Carlos Patrocínio -Mauro 8811e­
vides - Jutahy Magalhães - RUbens Villat 
- JamU Haddad - Pompeu de Sousa -
João Menezes - Leite Chaves - Lourival 
Baptista - lvam Saraiva - Mário Maia -
Antônio Lf!iz /rfaya- U11son Martins- Dirceu 
Carneiro ....:,;-Afufzio Bezerra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-0 requ_erímento que acaba de ser lido con­
tém número de assinaturas suficientes para 
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ser considerado definitivo, produzindo seus 
efeitos a partir de sul:l publicação. Assim sen­
do, os Srs. Ud_eres deverão ~ncamin_har à Mesa 
indicação dos nomes do_s_integrantes de _S).,l_~s _ 

Bancadas que, de acordo com_~ proporcio­
nalidade partidária. irão compor a Comissão. 
(Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimentos que serão li­
dos pelo Sr. 1 ~Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 11, DE 1989 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
371, alínea b, do Regimento Interno, para o 
Projeto de Lei do Senado_no_79, de 1988, que 
d1spõe sobre o financiamento das atividades 
agrícolas, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 1 Q de março de 1989. 
- Ronan T!lo - Edison Lobão - Jarbas 
Passan'nho. 

REQUERIMENTO N'12, DE 1989 

Requeremos urgência, nos termo-s do art. 
371, alínea b, do Regimento Interno, par& o 
Projeto de Lei do Senado no 13, de 1989, de 
autoria do Senador Severo Gomes, -que .. atri­
bui à Secretaria da Receita Fedeial compe­
tência para autuar as empresas enquadradas 
no art. 2° do Decreto Lei no 2.295, de 21 de 
novembro de 1986, pelo não recolhimerJto 
da cota de contribuição prevista naquele artigo 
e dá outras providências. 

Sa1a das SesSões, Ney Maranhão -
Ronan Tllo-Jarba$ Passarinho -José Pclu­
Io Bisol- Jamil Haddad. 

O SR. PRESIDENTE (NeJson CarneirO) 
-Os requerimentos que acabam de ser lidos 
serão votados após a Ordem do Dia, _na fonna 
do d.ispostoon.o art. 375, U, do Regimento In­
temo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Na Sessão_ de 13 de dezembro do ano 
findo, foi lido o requerimento no 228, de 1988, . 
de autoria do Sr. Senador Leite Chowes e siiQs: -
crito por outros 37 Srs. SenadOres; que soJic:i.: 
tava a criação de uma .Comissão Parlamenta,r 
de Inquérito destln.:td_a à apuração dos con-
flitos de terra ocorrentes no Pãís. - -

Nos termos do art. 170, § 1 ?, do Regimento 
Interno, o documento entregue à Mesa com 
o número suficiente de assinat1,1ras é conside­
rado definitivo, produzindo os seuS efeitos a 
partir da publicação, independentemente d_e 
outra formaJidade. _ 

A Presidência solicitará dos Srs. Uderes a 
indicação dos nomes âos integrantes das res­
pedivas bancadas que, de acordo com a pro­
porcionalidade partidária, irão Cónipor a Co"'~ 
missão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cárneiro) 
- A Presidência, não havendo objeçãQ do 
Plenário, irá incluir, ~o_finaJ d_~ pauta da pre­
sente sessão, a Mensagem n~ 23, de 1989, 
relativa à escolha do nome do Dr. Aluízio Alves 
parit exercer o cargo de Ministro do Superior 
Tribunal Militar. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADO­
RES: 

Mário Maia - Nabor Júnior - Carlos De 
Carli - Aureo Mello -João Castelo - J<lãO 
Lobo - José Agripino - Humberto Luc1:na 
--Marco JV\aciel....:_ ·r eoiônio Vill'ela - Mauro 
Borges - Meira Falho - Roberto Campos 
-Márcio Lacerda. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Came1ro) 
-Esgotado o tempO déstinãdõ ao ExPedien­
te. 

Passa-se à 

·ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 1: 

Yomção_._ em turno óoico, do Regueri.: 
menta no 3, de 1989, de autoria do Sena- · 

-- dor Marcondes Gadelha, solicitando, nàs 
termos do art. 50 da Constituição e dq 
Inciso I do art. 418 do Regimento Interno, 
a convocação do Senhor Ministro de ES­
tado da Fazenda, Doutor Maílson da Nó­
br~él_. para, perante o Plenário,_p_r_e_s~r­
informações sobre o "Plano Verão", espe­
cialmente sobre as taxa~_~~~ juros ora pra­
ticadas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1 ~-Secretário. 

'É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 13, DE 1989 

Nos termos do art._ 350, combinado .CQI"(l 
a afLnea c do arl 31 O do _Regimento lntemo, 
requeiro adiamento da votação do Requeri­
mento no 3/89, a fm de~set _felta na sessão 
de 7-3-89, _ 

Sala das Se_ssõ~, 1? _de março '4e 198Q. 
-Senador Jamil Haddad. 

0 SR. P,RESIDENTE (Nelson_ Cameirõ) 
- Em votação o requerimento que acaba de 
se(J.ido. 

O Si' . .Marcondes Gadelha- Sr. Presi­
dente, pe-ço a palavra para encaminhar vota­
ção~ 

O SR. PRESIDENtE -(t·!'elson -Carneiro r 
~Concedo a palavra ao nobre Senador Mar­
concl~s QadeJha, para encamjnhar a votação-; 

Ó SR. MARCONDES GADELHA (PFL 
- PB. Para encaminhar votação. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores~ 
com todo respeito· ao requerimento do nobre 
Senador Jamil H<iddaá, eu lembraria à Cãsà 
que essa proposição já teve a sua votação 
adiada na semana passada. EStava prevista 
a votação para o aia de hOje, e creio que já 
estamos; c:l.e certa fonn"!, a destempo, em mo­
ra-com os fa~s. 

O Plano Verão está em- pleno andamento, 
já foi ~presentadó o primeiro resultado: ainda' 
ontem foi anunciada a inflação de 3,6%. Esse 
Plano provocou um impacto extraordinário so· 
bre a vida nacional e é o projeto mais ambi-

cioso que o Governo lançou para o enfrenta­
menta da dese::;tabilização da moeda e até 
mesmo p_ara o enfrentamento do que o Presi­
dente da República chama de "cultura da civili­
zação". 

Ora, Sr. Presidente, passado este tempo, to­
dos nós não tivemoS a presença de nenhum 
dos Srs. Ministros de Estado em qualquer das 
<:asas do Congresso, e, de _uma forma muito 
especial, neste elevado foro que é o Senado 
da República 

O Plano Verão foi lançado no dia 15 de 
janeiro passado. Várias medidas provisórias 
já foram votadas, tabelas foram construidét$; 
a população foi mobilizada para fiscalizar, e 
todo um aparato oficial, neste sentido, da mes­
ma forma foi desenvolvido. No entanto,_ ne­
nhuma explicação foi dada ao Senado_Fede-· 
ral, nenhum cotejo da opinião do Ministro Meíl­
son da Nôbrega ou dos arquitetos do Plano 
com o pensamento dos Srs. Legisladores que, 
por ptes5upbsto, representam _Q povo btasi­
.Jeiro. Não vejo como possamos adiar esta dis­
cussão, ainda mais agora, quando verificamOs -
que, apesar da inflação- ter caído para 3~6%, 

-as taxas de juros persistem elevadíssimas e. 
há também o anúncio de um próximo descon­
gelaJTl,f!nto, que não sabemos quando acon­
tecerá. 

Sr. Presidente, ficamos na situaÇão de ver 
o Plano Verão evoluir até à sua fase conclusiva 
ou de consolidaçã,o sem que haja um debate 
aqui, neste Plenário, _ , 

.Lembro ainda outro dado, Sr, Presidente. 
Não é Impossível que, neste cõzTnhamento, 
neste jogo de empurra do Senado Federal, 
a Câmara dos Deputados possa antecipar-se . 
e convocar o Ministro Maílson da Nóbrega pa-­
ralá debater e depor a r~speito do Plano Verão. 

Creio, Sr. Presidente, que estariamos faltan­
do com a nossa obrigação e responsabilidade 
se, diante de um Plano de repercussõe~ tão 
grandes sobre toda a_ vida naclonal, se diante 
de um projeto desta magnitude, que pretende 
modificar o próprio comportamento do Povo 
brasileiro, o Senado d~ República se manti­
vesse impassível,_silencioso, assistindo "à ban­
da. passar", sem tomar qualquer atitude, sem 
discutir este assunto, .. _ 

Entendo, Sr. Presidente, que à matéria tem 
certa urgência. Quero aind~ lembrar a V. ~ 
que, aprovada esta maté:ri_ia, o Sr. Ministro da 
Fazenda ainda terá até. 30 dias para escolher 
a data em que virá a este plenário. 

·_ Vejo que não há razão para protelarmos, 
para_adiarmos a -vinda do_S~;:. Ministro da Fa-
zenda ao plenário do Congresso. . • 

Çonfesso_o meu_ espanto, confesso a minha 
surpresa de que a vinda de um Ministro seja 
obstruída pela Oposição. É uma c_uri_osidadc:­
na vida do Congresso, um fato .inusitado~ um 
fato novo, porque o normal seria .o_ contrárlo. 

Só me _resta fazer- um apelo a eSta Casa, 
em primeiro lugar ao Senador Jamil Haddad, 
Semi.dor operoso, exemplar, dotado do mais 
elevado espírito público, senhor de uma res­
ponsabilidade ~emada para com o seu elei­
torado e_com a população brasileira, para que 
reflita e· everifualffiente, nesta reflexão, possa 
pedir a retirada do seu requerimento. Ou, em 
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última análise, Sr. Presidente, pediria à Casa 
rejeitasse o reqUerimento do nobre Senador 
Jamil Haddad. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem a pa1avra o autor do requerimento, 
o nobre Senador Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB -RI. P~ra 
encaminhar a votação.) -Sr. Presidente, Srs. 
Serilidores, certos fatos que ocorrem nesta 
Casa nos deixam extremamente preocupados 
com algumas colocações, como as feitas nes­
te momento peJo brilhante Colega Marcondes 
Gadelha. 

Nós da Comissão da Dívida Externa solicita­
mos, várias vezes, que o Ministro marcasse 
dia e hora para comparecer à Comissão e 
prestar esclarecimentos a respeito do tal acor­
do com o Fundo Monetário Internacional, que, 
segundo palavras suas, teria sido o tnelhor 
acordo de todos os tempos, feito pelo nosso_ 
País, a respeito da dívida externa. 

S. EX' simplesmente não tomou conheci­
mento da solicitação da Comissão da Dívida 
Externa. 

Posteriormente, Sr. Presidente, logo ao as­
sumir o cargo, S. Ext esteve numa reunião 
informal com Membros da Corri:issão e decla­
rou que ainda não havia acordo. que o assunto 
ainda estava sendo estudado. E dois dias de­
pois, na te1evisão, em São Paulo, em encontro 
com os empresários desse Estado, declarou, 
enfaticamente, que já havia sido feito um acor­
do com o Fundo Monetário Internacional. E, 
agora, o próprio Ministro declara que os orga­
nismos internacionais não estão cumprindo 
o que haviam decidido a respeito da negocia­
ção da dfvida. E dizia S. Ex', àque1a época; 
que havia negociado um acordo, tempos 
atrás, com o Fundo Monetário Internacional, 
que tinha sido um péssimo acordo para o 
País, mas que, agora, o Fundo Monetário Inter­
nacional era outro. 

Sr. Presidente, quero a presença do Ministro 
Maílson da Nótrrega nesta Casa não para che­
gar à tribuna, fazer uma explanação de uma 
hora, declarar que o Plano Verão é, na realida­
de, um plano excepcional, que a inflação deste 
mês foi de 3.6% - s6 S. Ex' enxergou iSso 
- e nós fazermos uma pergunta sem direito 
a termos a réplica ou a tréplica e S. Ext dar 
o seu show para os canais de televisão deste 
País. Para isso não quero a presença do Minis­
tro aqui. Quero que S. ~ compareça - e 
será recebido de braços abertos.- na Comis­
são da Dívida Externa ou em outra- Comissão 
Técnica desta casa, para debater, francamen­
te, com todos os Srs. Senadores. os problemas 
relacionados com o Plano Verão, porque uma 
coisa é certa: o Plano Verão tem feito a classe 
trabalhadora suar-e tem suado muito, por­
que os seus salários estão conge1ados, no en­
tanto, nos preços há sempre um acerto. 

O nobre Senador JutahY "Magalhães falou 
há pouco - e até concordo com S. Ex' -
que certos preços talvez estejam mesmo defa­
sados, criando grandes problemas para deter­
minadas empresas. E o sa1ário da classe traba· 
lhadora? Quando se cogitou da possibilidade 

de um reajuste no salário foi um escândalo. 
Não podia, naquele momento, ser feito ne­
nhum reajuste no salário dos trabalhadores. 
No entanto, aquele percentual que foi apro­
vado no Congresso dará um aumento de ape­
nas 1,4%. 

Sr. Presidente, por este motivo, entendo.que 
deveríamos ter reformulado, inclusiv_e, a nor· 
ma que convoca Ministros à Casa, para que 
o debate fosse de outro tipo e não um show 
perante às câmaras de televisão, que serão 
mostradas aqui. 

Para mim, o Plano Verão é o segundo este­
lionato eleitoral- o primeiro que foi o Plano 
Cruzado e1eQeu 305 Constituintes do PMDB 
e 22 .GoVeriiadores do PMDB - é para ver 
se até novembro consegue-se segurar um 
pouco a inflação, a fim de que possa haver 
a retribuição em termos de voto. 

Esta, Sr. Presidente, é a colocação que dese­
java fazer, frisando que as minhas posições 
são sempre muito claras e não são aSsumidas 
sub-repticiamente, motivo pelo qual não dese­
jo a vinda ao Plenário do Ministro MaJ1son da 
Nóbrega. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Peço a pala­
vra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- COficedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães, pi.lra encaminhar a votação. 

OSR. JUfAHY MAGAUfÁES (PMDB­
BA. Para encaminhar a votaçã_o. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs~ Senadores, 
este requerimento de convocação do Ministro 
Mailson da Nóbrega, acredito, está realmente 
em condições de ser aprovado pela Casa. 

O Senador Jamil Haddad teni toda a razão 
quando reclama do fato de o Ministro não 
ter comparecido perante a Comissão Especial 
da Dívida Exter:na. S. Ex' deveria ter vindo aqui, 
era sua obrigação estar presente perante a 
Comissão, para dar as explicações necessá­
rias. 

Hoje, porém, já não é mais o problema de 
o Ministro querer ou não querer; agora a Cons­
tituição detennina a vinda de S. ~às Comis­
sões. A aprovação da convocação do Ministro 
para falar sobre o Plano Verão não impede 
que S. Ex' venha aCUJi para tratar do problama 
éla dívida _externa. E ~ua obrigação. Inclusive 
os contratos agora têm que ser aprovados pelo 
Congresso. Então, é obrigação de S. Ex' estar 
presente. 

Enquanto as Comissões Permanentes esti­
verem funcionando, aqui ifemos exercitar esse 
poder novo que a Constituição nos deu. Se 
quisermos chamar o Ministro para vir dar o 
seu depoimento perante uma Cotnissão, te­
mos os poderes para isso, e S. Ext terá que 
vir. Não irá mais dizer se vem ou não vem; 
terá que vir. Será obrigatória a sua presença. 

Por isto, hoje temos necessidade de discutir 
com S. Ex' sobre o Plano Verão também, por­
que aqui se fala sobre o problema das taxas 
de juros. Mas o Plano Verão não é só taxa 
de juros; é também o problema salarial e so­
bre ele poderemos discutir aqui com o Minis-

tro Maílson da Nóbrega. Estão aí Projetos e 
propostas de diversos Senadores sobre o as­
sunto que poderão ser apresentados a S. Ex', 
que virá aqui para tratar dessas questões. 

Por isso, solicitaria ao Senador Jamil Had~ 
dad retirasse a sua proposta, ou, então, que 
o plenário, na sua maioria, aprovasse a convo­
cação do MinistroMaílson da Nóbrega, porque 
uma coisa não impede a outra S. f'XI' poderá 
vir aqui, perante o plenário, tratar do assunto 
específico do Plano Verão, e virá, perante a 
Comissão Especial da Dívida Externa, para 
tratar da dívida externa, que será o foro apro­
priado para S. ~ itóárdar o assuntO._- -

Era esta, Sr. Presidente, 8 proposta qUe que­
ria fazer, em nome do meu Uder Ronan Tito. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa se permite ler o art. 50 da Cons­
tituição~-

O Sr. João Menezes - Sr. Presidente, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--(Jm momento. 

Art. 50. da Constituição: 

"A Câmara dos Deputados ou o Sena­
do Federal, bem como qualquer de suas 
Comissões, poderão convocar Ministros 
de Estado para prestar, pess_oafmente, in· 
formações sobre assunto previamente 
determinado, importando crime de res­
ponsabilidade a ausência sem justifica­
ção adequada." 

Peço perdão a V. Ex', Senador João Mene­
zes, mas o Líder Marcondes_ Gadelha já falou 
pelo PFL. 

O Sr. JoáQ Menezes- Sr. Presidente, 
gostaria de justific_ar o meu voto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Depois V. Ext justificará seu~ por escrito. 

Não havendo mais nenhum Sr. Senador 
que queira ·encaminhar a votação, passa-se 
à votação do requerimento. 

O requerimento visa adiar a votação do ReM 
querimento n9 3, de "convocaÇão do Sr. Minis- · 
tro de Estado da Fazenda, Dr. Maílson da Nó­
brega para perante o Plenário, prestar informa­
ções sobre o "Plano Verão", constante da Or­
dem do Dia de hoje, para o dia 7 do corrente. 

Em votação. 
Os Srs. SenaâõreS que aprovam O-reqUeri­

mento queiram permanecer sentados. {Pau­
sa.) 

Rejeitado. 

O Sr. JamD Haddad -Sr. Presidente, pe­
ço verificação de qUorUm. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Vai ser feita a verificação solicitada pelo 
nobre Senador Jamil Haddad. 

A verificação será feita_ de Norte para Sul, 
pois o sistema rião está funcionando, devido 
à necessidade de inclusão dos três ilustres 
Senadores representantes do Estado de To­
cantinS. Por isso, ft verificação será feita me­
diante a chamada nominal; e, para convoca-
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ção dos ausentes ao plenário, serão acionadas 
campainhas. 

O Sr. Marcondes Gadelha -Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mar­
condes Gadelha, pela ordem. 

O SR. MARCOl'IDES GADELHA (PFL 
__:- PB. Pela oreilem. Sem revisão do Orador.) 
- Sr. Presidente, peço a V. E.xt esclareça ~ 
Casa o que está sendo votado.,tleste momen­
to está em votação o_ req~e:rfmento do Sena­
dor Jamil Haddad que pede adiamerito, mais 
uma .vei.,- da votação do requerimento_ Jiue 
convoca o Ministro Maílson da Nóbrega? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-É-apenas um reqU'eriirlento de adiamento. 

O SR. MARCONDES GADELHA -
Quero apenas esclarecer que aqueles que 
c:onc:ordam com a vin_da do Ministro deve.m 
votar "não" a este pdmeiro requerimento'. Es.;. 
clareço mais que, nos termos suscitados pelo 
Senador Jutahy Magalhães, a vinda do Minis­
tro Ma!Json da Nóbrega a plenário n.ão invalida 
sua vinda ~ qualque~ Comissão desta Casa. 

O Si-. João Me~tezes - Sr, Presidente, 
peço a palavra pela .6rdem. 

I , 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 

-concedo a palaVra ao nobre Senador João 
Menezes. 

O SR. JOAO"MEI'IEZES (PFL-PA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, o eil)inente üder Marcondes GadeJha 
declarou - f! parece que V. EX' concordou 
-que quem votar contra o pedido de adianta­
mento autOmaticâmente está favorável ao pe­
dido 'de comparecimento do ~inistro. 

ci SR. PRESIDEi'ITÉ (Nelson Carneiro) 
- Não, será votado em seguida ao requeri­
mento do _Senador. O que vamos deddir é 
apenas o requerimento do Senador Jamil 
Haddad. 

O Sr. Cbqgas Rodrlgues- Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Came~o) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador OlagaS 
Rodrigues. 

O SR. CtJAGAS RODRIGOES (PSDB 
- PL Para questão de ordem.) -Sr. Presi­
dente, ~ na ordem do Dia, no item 1: 

"'Votação, em turno único, ,do Requeri­
mento h"' 3, de 1989, de autoria do Sena­
dor Marcondes Gadel~. solicitando, nos 
termos do art. 50 da ÇonStltuiçãO e do, 
inciso I do art:418 do Regimento Interno, 
a convocação do Sr. Ministro de Estado 
da Fazenda. Dr. Mailson da Nóbrega. pa­
ra, perante ot1 Plenário, prestar informa­
ções sobre o ""Plano Verão ... éspetiolrnon­
~ sobre as taxas de juros~ prattca.das." 

Sr.· Presidente, as. coisas, de certo modd, 
se invertem. Normalmente são Uderes da 
Oposlçõo, são Deputados, são Senadores da 

Oposição que tomam a iniciativa de convocar 
Ministros de Estado. 

À primeira vista surpreende-me, porque o 
ilustre e honrado Senador Marcondes Gade­
lha, !Jder do PFL, -Partido que dâ inaior apoio 
ao Governo nesta Ca~, se não estou equivo­
cado, é quem toma essa iniciativa. Portanto, 
é o Governo que quer que o Senado convoque 
um eminente Ministro de Estado, peça da 
maiOr importâii.da dessa engrenagem gover­
harrtental. 

Orã, Sr. Presidente, a Constituição vigente, 
no art. 50 ~ precisamente este -, diz o se­
guinte no § 1 ?: 

"Os Ministros d_eoEStãdq poderã..o com­
parecer ao-Senado Federa], à Câmafa dos 
Deputados, ou a qualquer de suas comis­
sões, por sua inic:iativa e mediante enten_­
dimentos com a Mesa respectiva, para 
expor assunto de re1evância de seu minis~ 
tério." 

Logo, quer-me parecer que o Senad,Q ni}o 
deve votar requerimento dessa natureza, a não 
ser quando, em prin<:ípio, o próprio ministro 
se oponha· a comparecer, ou não queira vir 
ao Senado. Então, o Senado convoca e o mi­
nistrq vem~ de certo modo, até_ c::ontra a sua 
vontade. Mas, se é o nobre üder do_ PFL quem 
tóma a iniciativa, é porque está de acordo com 
o.nobre ministro: há um entendimento entre 
ambos; o ministro deseja vir. Na hipótese 
oposta,- ô-nOb~ Lider não tomaria essa inicia­
tiva. E se o lninistro deseja vir, Sr. Presidente, 
não há necessidade de votarmos nada. Basta 
que S. Ex', ria forma do art. 50, § 19, demonstre 
o desejo e tome a iníci<Jtiva de aqui c:ompa­
recer. 

De moçlo que, em princípio, sou contrário, 
porque parte de um líder do Governo, de um 
nobre e honrado Líder. Este é um entendi~ 
mento meu, que irá prevalecer parã mim en­
quanto eu estiver no Senado FederaJ. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
w Muito obrigado a V, Ex" 

Esclareço a V. ~ ·que a Constituição cria 
duas hipóteses: a hipótese do§ 1" é a presença 
voluntária do ministro; a o1,1tra é a coercitiva. 
É uma deliberação da Câmara dos Deputados 
ou do Senado Federal, que o convoca para 
comparecer, queira ou não S. EX' 

Também não há no Regimento Internó, 
nem na Constifi.liÇã.o;- nenhuma disposição 
que impeça que um Senado'r ou um Depuw 
t.ado, do Governo ou da Ot<osição, tome essa 
inidativa. Por esta razão, a- iniciativa é subme- , 
tida ao Plenário, que deliberará soberanamen­
te. 

De m-odo qUe não há -V. Ext me permita 
-nenhuma qu~o de ordem a resolver. 

.O Sr. Marcondes Gadelha- Sr. Presiden­
te, peço a paJavra para uma explicação de 
ordem pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Came~o) 
- Nobre Senador, pondero a V. Ex" que não" 
há necessidade. O assunto já está devidamen­
te esclarecido. Vamos votar. Ternos muita ma­
téria para apreciar clinda. hoje. 

Vamos passar à verificação. Esclareço aos 
Srs. Senadores que se está votando apenas 
o requerimento do Sénador Jamil Haddad, 
que solicita prorrogação para o dia_7 de março 
corrente do exame do Requerimento n\' 3,_ de 
1989, do Senador Marcondes Gadelha, para 
convocaçãÇ~ do Sr. Minfstro-_da Fazenda, a fun 
çle prestar esclarecimentos perante esta Casa. 

Como_ foi solicitada a verifiçaçª-o. do {jl.!O­
rum, vamos proceder à chamada nominal 
dos Srs .. Senadores. . . . . 

Os Srs~ Se~_~dores que aprovam o requeri­
m~to do _Senador JamitHaddad_ queiram di­
zer "sim"; Os que o rejeitam queiram dizer 
''não 

(PROCEDE-SE A CIMMADII PIIJM VOTA· 
Ç'\0.) - -

RESPONDEM A CfiiiMADA E VOTAM 
'"SIM"" OS SRS. SENADORES,_. 

- Lavoisier Maia - Mansueto de Lavor - José 
Ignácio Ferreira - Jarriil Haddad - Ronan Tito 
w Mário Covãs - Mauro Borges - Pompeu de 
Sousa. 

RESPONDEM A CHAMADA E VOTAM 
'"NÃO" OS SRS, SENJ!DORES, 

Aluizio Bezerra - Leopoldo Peres - Carlos 
De'Carli- Olavo Pires- Joã.o_Menezes- Jarbas 
PasSarinho - Moisés Abrão w Carlos Patrocínio 
- AntonÍo Luiz Maya -Alexandre Costa- Edison 
Lobão - João Lobo - Afonso_ Sancho - Cid 
Sabóia de Carvalho - Mauro Benevides w José 
Agripino - Marcondes Gadelha - Marco Maciel 
- Ney Maranhão - Rubens Vilar - Francisco 
Rollemberg - Lourival Baptista ·Jutahy fo\aga· 
lhães - João Calmon "'- Iram Saraiva - Irapuã 
Costa Júnior- Roberto Campos - Louremberg 
Nunes Rocha- Márcio Lacerda- Rachid Salda­
nha Derzi - Wilson Martins - Leite Chaves -
Dirceu Carneiro. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
-Os Srs. Senadores que ainda não vc}taram 
qu_erial"!1 manifeJitar o seU voto. -· 

O Sr • .Mansueto de Lavor- Sr. Presi­
dente, meu voto é "sim", por entender que 
o Regimento precisa ser alterado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
- Se tàdos os Srs. Se;n\dore~ já _V()taram, 
está encerrada a votação. _ 

Vai ser Je_M a. apuração (Pausa.) 
Votaram__"sirn" 8 Srs. S.etla.dores, e "não", 

33. . 
Houve nú.me"r;. O r-;qU~tir'flento ·fc?i rejéi­

lado. 

O Sr. Jamil Haddad-Sr. Presidente, des­
culpe-m' e mas nijo houve _8 "sim" mas apenas 
4 votos favoiáveis. 

O ~R. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Houve oito votos "'siro". Sete Srs.- Sena­
doreS acompanh.aram y. Ex' 

O Sr. JamU Haddad- Então, o nobre 
Secretário não (ez a contagem correta; em 
determinado momento o voto d,o __ S~nador 
Mansueto de lavor foi !:onsiderado o quarto 
voto. 
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O Sr. Pompeu de Sousa- A contagem 
foi feita rigorosamente, nobre Senador, V. EX 
ouviu mal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneirO) 
- O requerimento foi rejeitado. -

Passa~se à votação, em turno únicO ... 

O Sr. João Menezes - Sr. Presidente, 
peço a palavra para justificar o meu voto. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex' justificará, na forma do ReQimento, 
por escrito. 

O Sr. João Menezes- Acho que ís_so 
é novidade de V~ Ex" 

O SR. PRESIDENTE (NeJson Carneiro) 
-Não, é o Regimento. Se todoS os 75 Srs. 
SenadoreS pedirem a palavra para justificar 
·a seu voto, a sessão será apenas de justifica· 
ção~ Daí prescrever o Regimento que a justifi~ 
cação de voto poderá ser feita por escrito. 

O Sr. João .M.en~es- Lastimo que V. 
EX' esteja agindo desta forma, porque é hábito, 
é costume da casa... -- -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Mas é um mau hábito e devemos corrigí~Jo. 

O Sr. João Menezes - Vamos vigiar os 
maus hábitos daqui por diante. _ _ __ _ 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 1: 

Votação, em turno úJl!co, d_~_ Requeti­
mento n9 3, de 1 S89, de auton"a do Sena­
dor Marcondes Gadelha, solicitando, nos 
termos do art. 50 da Constituição e do 
inciso I do art 418 do Regimento Interno, 
a convocação do Senhor Ministro de Es­
tado da Fazenda, Doutor Maílson da Nó­
brega, para, perante o Plenário, prestar 
informações sobre "Plano Verão";-espe­
cialmente sobre as taxas de juros ora pra-
ticadas. __ 

A matéria constou da Ordem do Dia da 
sessão de 22 de fevereiro últiri1o, tendo a vota­
ção sido adiada, a requerimento do Senador 
Rachid Saldanha Derzi, para a presente ses­
são. 

O reqUerimento de convocação de autori­
dade depende, para sua aprovação, do voto 
favorável da maioria absoluta da composição 
do Senado, sendo a votação feita pelo pro­
cesso nominal. Tendo havido, entretanto, 
acordo de Uderanças, o requerimento será 
submetido à votação pelo processo simbólico. 

Em votação o requerimento. 

O Sr- Jamll Haddad -Sr. Presidente, pe­
ço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Para encaminhar a votação, concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Jamil Haddad 

O Sr_ JamU Haddad (PSB - RJ. Para 
encaminhar a votação.)_~ Sr. Presidente, é 
evidente a presença de quorum dentro da Ca­
sa. Quero_ apenas que conste, na ata, o meu 
voto contrário à vinda do Ministro da Fazenda 
ao plenário, antes de comparecer à Comissão 
Técnica especializada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O voto de V. Ex-' já- constâ de. ata, ilão 
s6 na sua intervenção como no voto proferido 
em plenário. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-- Em VotaÇãO -o requerimento. __ _ _ 

Os Srs.-Seruidores que o aprovam querram 
permanecer sentados .. (Pausa.) 

Aprovado. 
A-Presidência fará cumprir a deliberação do 

Pliná~ío---:-

O SR. PRESIDENTE- (Nelson Carneiro) 
-Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei âa -câmara no?- 15, de 1985 (n9 
4.248/80, na ·easa de origem), que institui 
a Caderneta de Controle do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço-- FGTS, 

- e _dá outras providências, ~endo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob n'' 
1.049 e 1.050, de 1985, das Comissões 
-de Legislação Social: e 
- de FlitanÇas. 

Em diSCussãO, o projeto, em-'1Úmo único. 
(Pausa.) ~- - -

N_ão havendo quem peçaa palav_ra, encerro 
a díscussão.. ---

Em votaç_ªo. _ _ _ 
Os Srs. Senadores que o ãpróVaih queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O proJeto irá à sanção. 

_to seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
· - · 1'1'15, de 1985 ~ 

(1'1' 4-248180, na Casa de origem) 

Institui a C11derneta de Controle do 
Fundo de Garahtia_ do TempO de ·serviço 
-FGTS e dá outras providências. 

O CongreSSo Nacionãl decreta:_ 
Art. 19 Fica instituída a Caderneta de COn­

trole,do_Fundo de Qaraotia_ do T ernpo de Ser­
viço- FGTS, para registro da movimentação 
de Conta Vinculada do empregado optante, 
que Será foril.ecida, gratuitamente, pelo Banco 
Nacioriai da i-labitil"Ção - BNH. 

Art. 2o Dentr9 _do prãzo de 180 (cento e 
oitenta) dias, Coritados a partir da publicação 
desta lei, _o Banco .Nacional da Habitação -
BNH, distribuirá à rede bancária exemplares 
da Caderneta de Controle do FGlS e as instru­
ções- sobre o seu preenchimento. 

Art. 39 Çªi?e ~-eri:tpresa provid~nciar, jun­
to ao Banco depositário do FGTS; a eXPedição 
da Caderneta de Controle, com os lançamen­
tos já efetuados: 

1-dos novos empregados, dentro do prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados da data da 
admissão; 
li- çlos autais empregados, dentro do pra­

to~ de "90TrioVentaJ diãs~ contados a pa-rtir do 
recebimento, pelo Banco Depositário das Ca­
dernetas de Controle_ do FGTS. 

§ 19 O Banco depositário comunicará às 
empresas interessadas, após o recebimento 

das Cadernetas ae Controle, o prazo destinado 
à respectiva emissão em nome dos atuais em­
pregados optantes. 

§ 29 O não ci.:imprfmentO dO diSposto 
neste artigo, sujeita a empresa à mUlta, por 
mês de atraso, correspondente a 30% (trinta 
por cerito) do valor de referência vigente na 
região, decretado na forma da Lei n9 6205, 

·de 29-de abril de _1975, cuja ímportânci;i será 
creditada na Conta Viriculada do empregado. 

Art 4° A Caderneta de Controle dO FGTS 
ficará- em _poder do empregado, que deverá 
apresentá-la ao Banco, periodicamente, para 
atualização dos lançamentos. 

Parágrafo único. A empresa fica obrigada 
a anotar, na Carteira Profissional do empre­
gado optante, o nome e o local do Banco 
em que ele tem a Conta Vinculada. 

Art. 59 O _Banco depositário fica obrigado 
a lançar, cronologicamente, na Caderneta_ de 
Controle do FGTS, sempre que for solicitado 
pelo empregado e quando for o caso, os crédi­
tos, os depósitos e qs_respectivos có_digo!>. 

Parágrafo único. Havendo transferência 
da Conta Vinculada, o novo Banco depositário 
fica obrigado a continuar o lançamento pre­
visto neste artigo devidamente autaliiado pelo 
Banco anterior. 

Art. 69 Em çaso de perda ou e;ctravio da 
Caderneta de Çon_trole por part~ do em-pre­
gado ou da empresa, o Banco depositário ex­
pedirá, no prazo máximo de 7 (sete) dias, con­
tados da data da comunicação, nova via atuali­
zada da Caderneta, cobrando, do responsável 
pela perda ou extravio a taxa corresondente 
a 2% (dois por cento) do valor de referência 
vigente na região, decretado na foram da Lei 
n' 6205, de 29 de abril de 1975. 

Parágráf6 único. ·ocorrendo perda ou ex­
travio por parte do Banco depositário, a expe­
dição da n~ Caderneta de Controle Setá gra­
tuita,_óbedecido o prazo nláXirrii:>-âe T(sete) 
di~s. a çontar da data da solicitação do_ titular 

_d_a Conta VinCtJlada. 
Art 79 ÇoJ11pete ao Banco Nadoilal da 

Hab~Ção ___:: BNH, a fiScalizaçã-o do çwnpri­
~ menta desta lei, bem como _a aplicação da 
multa prevista no § 29 do se_u art. 39-

Arl 59 Dentro do prazo de 90 (noventa)­
dias, o Poder ExecutivO, através do Banco Na­
cional da Habitação - BNH, regulamentará 
esta Lei. 

Art. 9? Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicaÇão. 

Art. 1 Q Revog'am-se as dispos1'ções em 
contrário. -

O Sr. João Menezes- Sr. PreSiderlte, 
peço a palavz:a para uma questão d~ ordem. 

O _SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
~v. Ex" vai levantar questãO de--ordem com 
furidamento er:n que artig?? 

O SR- JOÃO MEI'IEZES -Sr. Presiden­
te, comunico a V. EX que Vou enviar a justifica­
ção, quanto ao Requerimento n9 3, de -1989, 
porque sou contrário àsonvocação do Minis­
tro Mailson da Nóbrega. 

_ ~- o· SR. PRESID.EN1E (Npl .. .on Carneiro) 
....;.... Agradeço a V~ Ex" - · 



320 Quinta-feira 2 DIÁRiO DO CONGRESSO I'IAQOIW. (Seç6o 11) Março de 1989 

O SR. PRESIDeNtE (Nelson Carneiro) 
-Jtem3: 

Oisc:ussilo, em tumo único, do Projeto 
de Lei da CAmara n~ 98, de l9á5 (n9 

1.579183, na Casa de oriQem), qúe acres­
centa pai-bgrafo ao art. 30 da Lei n'~-6.830, 
de 22 de setembro de 1980, que dispõe 
sobre a cobrança judicial da dívidt~ ativa 
da fazenda PúbUca, tendo 

PAAECERES FAVORÁVEIS, sob n•' 
482 e 483. de 1986, das Comissões 

-De Conatltulçio e Justiça; e 
-De flnançaa. 

Em discussão o projeto, em tútno- úriico. 
(Pausa) 

Nio havendo qtiei'l'fpeça a paJãVra, enCerro 
a discussão. 

Em votaç!o. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

petnlanecer sentados. (Pausa.) 
Apr<Mido. 
O projeto irá à sanção. 

t o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
1'1' 98, de 1985 

(1'1• 1.579183, "'" Casa de origem) 

Acresce/JflJ parágrllfo ao~ 30 da l..ei 
n, 6.830, dt! 22 de setembro de 1980, 
que dispõe sobre 6 cobranç8 judicíBl da 
Dfvit:M Atív6 dll Fazenda PUblica. 

O Cc>r\gresso Nadonol decreta: 
Art. I• O art. 30 da Lei n• 6.830, de 22 

de setembro de 1980, fica acrescido do se­
guinte parflgrafo: 

"Art. 30. ··-····-----· -·--·--
Por6grafo único. Sem preju!zo do dis-

posto no art. 59 desta lei; a pedido de 
eventuais detentores de' créditos traba­
lhistas sobre cuja legitimidade não haja 
dúvidas, ou, quando houver, em confor­
midade com a decisão qu'e for proferida 
naJI.I.Stiça do Trabalho; ser!ô reservados 
tantos bens qu~mtos forem necessários 
A gtJrafltia do pagamento dos aludidos 
~ditos (ort. 186 da LeJ n• 5.172, de 25 
d<: outubro de 1966-' C6cligo Tributário 
Naclonol)." · 

Art. 2V Esta lei entra em vigor na datA de 
iiUo publlcaç&o. 

Art. 3' Revogam-se as disposições em 
con~rio. · 

O SR. PRESIDeNtE (Nelson Cameiró) 
-Jtem4: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da C!maia- n' 148, "de 1985 (n"' 
3295!84, ne Casa de origem), que dispõe 
sobre a isenção de limite mfnimo de idaçle 
para admissão de_ professores às escollts 
oficiais em Aec:.orrência de ~curso pú­
blico, tendo· 

PAAECER FAVORÁVEL. sob n• 1.141, 
d<: I 985, da ComlssOO 

-De Ed~o e Cultura 
Em discusdo o ·projeto, em. tumo único. 

(Pausa.) 

N&o havendo quem peç• j pe~....., onc:etro 
a discuss!io. 

Em YO!àÇio. 
Os Srs. Sehodotes C!lle o~ queil'óm 

permanecer sentados: (P-..~) 
Aprovado. 

-o projeto ~6 6 woçlo. 
~ o seguinte o prl)jéU> ai>t<wldo: 

PROJETO DI! U!l OA c:AMAitA 
M• 148, de liiiS 

(N• 3295/84, na CUii de à<lgem) 

Dfsp6e- /1 ~ dtt /í'nfte 
mfnimo dtt idMk t»MIIIitrlàdo dtt pto­
fessores às ~M:OIB ~ t!lll tlt!cotrM­
ci6 tk: = piíblktJ. 

o Congresso Naclollll deCflla: 
Art. I• O ort. 34 da LeJ li' ,,692, de 11 

de agosto de 1971, <!(~e fbol ~e bases 
para--o-en5ino dé 19 e~ $JI'*.It.l)âsM_ a Yfgorar 
acresddo do seguinte~ úniCO. 

"Art. 34. . ............ ~ ..................... - ........... _ 
Parl!grafo únk:o., A.1lllil'llolo de pro­

fessores pól"tlldoréS ele l\lblllloçlo espe­
cfflca de 2• grau podenl. llllll!ader os 18 
(dezoito) anos de ldld<i.'' 

M ·2o ·Esta leiOII!n íi'ft·~ 1111 doUt de 
sua publicação. 

Art. 3• Rev!)aam-H 11 dlspo,tçlles em 
contrário. 

o sR. PRESIDI!l'l'l! cl'liitcn OlmeiroJ 
-ltem5: 

Disc:ussão, "th ~ Ywi1C>; do Pro­
jeto de LeJ d<> ~""' UIO, do 1984, 
<le autoria do SOnodot tleboon Carneiro, 
que acresceri!A dllpcllillh(li l üri n• 4. 771, 
de_ 15 de setembro. de !!161l, (Óln vlsta5 
ao estabeledmenü> de ma& <eotrlçf>es ao 
desmatamento,~ 

PAAECERES, oob n" 1.103 e ~.104. 

. <1•_:9.:· ~ • .-......pele 
constitudonalldadt. ti~ i!, 
-De~(IMIIiYef. 

A matérla eonill<lu <I* Qftloln dO :Pio! do 
dia 5 de deZert'bro de l •. IJIIÍiiO sido apro-
vada em primeiro túmo. _ _ __ _ 

Em d!sçussao o pro]elo; em-~ tumO. 

O SR. Joio JWci11U· .- llt• Pt<!llclente. 
p_eço a palavra pata~~~ 

O SR. ~ (i'ldtiln Olmeiro) 
-Concedo a pal!M'IliiO 1\Gbft.Senador.Jqão 
Menez~. para dl5éutfr o~· 

O SR. JCI1o ME/'IEZE$ P/lON(J/'IOA 
DISCQRSO Q(JE, t:f(TifE.CKJJ! À RE:VT-
5'ÍO DO ~ seM PC/Bl.J01DO 
POS"TER10RMEI'(I"E 

O Sr. Lelte~...,So'.P!'Ufdenle, ~ 
a palavra para dl5éutfrli Mlllilá:. 

o SR. flfti!SID!fftll. (lftl- Cltnelro) 
- CotiC:edo a poi"""'IIO-., $oi\odor Lelle 
Chaves, para-.-

O SR. LEITE CHAVES (PMDB-PR. Para 
discutir.)- Sr. Presidente, eu me cong·ratulo 
com V. Ex' por este projeto. Tenho dito que 
V. Ex' é um Senador muito. habilitado nesta 
tarefa diflcil de legislar com segurança Tenho 
dito, mesmo que V. Ex'" é uma espécie de 
lindeiro, ficando entre o jurista e o político, 
dando dosagem perfeita aos prójetos que tra­
mitam nesta Casa. A sua sensjbüidade política 
e humana o tem levado a isso. A sua qualifi­
caçao de grande jurista o tem colocado nessas 
posições~ 

Congratulo-me com V. BC" pelo projeto. Há, 
entretanto, um aspecto a que: raço restrição. 
V. EX' viu, com grande lucidez, a parte da eco~ 
logia; quis reprimir, através de uma lei inteli~ 
gente, as denibadas inominadas, mas V. Ex' 
deixou de lado um importarunte aspecto do 
social, a que tem reservado tanta atenção ao 
longo dos anos de sua brilhante vida pública. 
Quais são esses aspectos? Diz respeito à pro­
piedade. Sabe V. Ex' que, no Brasil, a propie­
dadejá está por demais concentrada. E o pior, 
muitos ~imóveis que estão em mãos de teréei­
ros, ou em razão de usufruto, de fideicomisso, 
de anticrese. de uso, de posse ou de arrenda~ 
mento, estão com os títulos esvaziados nas 
m&os de pessoas que nunca tiveram contato 
com a terra. Se exigirriios que um posseiro, 
ou atrendatário, mesmo titular da possibili­
dade de vir a ser dono da terra por usucapião, 
tenha que obter o consentimento do ptopie­
tárío pam conseguir autorização de desmate 
ou de exploração, então, estaremos validando 
titulas vazios, resultantes de privilégios. 

Sr. PreSidente, com O consentimento de V. 
Ex!', pediria à Casa um adiamento da discus­
slo, em razão da qual poderíamos apresentar 
uma emenda e tornar o projeto salutar, como 
ele o é, no seu intuito maior. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Caineiro) 
-Concedo a palavra a V. EX', para discutir. 

O SR. aD SABÓM DE CARVALHO 
PRONaNCIA DISCURSO QilE.-ENTRE­
CiaE À REW$>10 DO ORADOR. SERÁ 
PGBUCADO POSTER/ORJo1ENTE 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson carneiro) 
- Sobre a mesa. requerimento que s:erá lido 
pelo Sr. ]9 Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMEI'ITO 1'1•14, de 1989 

Nos termos do art. 310, alínea c, do Regi­
mento Interno, requeiro adiamento da discus­
siO do Projeto de Lei do Senado n~ 150/84, 
constante do item 5 da pauta, a fim de ser 
feita na sessão de 29-3.:.89~ 

Sala das Sessões, 1"' de março de 1989. 
_.. Senador Leite Chaves 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson COmeiro) 
-Na forma do art 259 do Regimento Interno, 
qualquer emenda só poderá ser apreciada se 
apresentada antes da discussão. Este pedido 
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que vamos votar só poderá ser apreciado an­
tes da discussão da matéria. 

Acontece que o projeto é d~ minha autoria. 
e eu não quero valer-me deste dispositivo. Por 
isto, com perdão e com o apoio do Plenário, 
transgrido o Regimento, para pôr e'm votação 
o requerimento do nobre Senador Leite Cha­
ves, que pede o adiantamento da apreciação 
da matéria. 

Em votaçao o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria voltará à pauta no próximo dia 

29 do corrente. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra a V. Ex" 

OSR.JUTAHYMAGALHÃES(PMDB­
BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Votamos hoje - e fui alertado aqui pelo 
Senador Dirceu CarneirO - matéria erri que 
consta o Projeto de Lei da Câmara n" 15, de 
1985, item 2, da pauta. Esse projeto tem pare­
cer favorável das Comissões de Legislação So~ 
cial e de Finanças do Senado Federal. 

Sr. Presidente, o projeto trata o tempo todo 
do Banco Nacional da Habitaçao, que não 
existe mais hoje, é como se lê no art. 1 ~: 

"Art. I" fica -instituída a Caderneta 
de Controle do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço- FGTS, para regfstro 
da movimentação de conta vincu1ada do 
empregado optante, que será fomec:ida, 
gratuitamente, pelo Banco Nacional da 
Habitação- BNH. 

Art. 21' Dentro do prazo de 180 (cen~ 
to e oltenta) dias, contadqs a partir- da 
publicação desta lei, o Banco Nacional 
da Habitação - BNH, distribuirá à rede 
bancária exemplares da Caderneta de 
Controle do FGTS e as instruções sobre 
o seu preenchimento." 

Então, não houve nenhuma modificação 
para adaptar esse projeto à nova situação. 

Eu perguntaria a V. Ex- se, através da Coniis­
sâq de Redação, haveria a possibilidade de 
fazer a adaptação, para que não votemos uma 
lei errada. 

É a indagação que f~o a V. ~. Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carne~o) 
- Lamento que a intervenção de V. Ex" Seja 
feita no momento em que o projeto já tenha 
sido votado. 

Como V. ~ mesmo suQere, a Comissão 
de Redação examinará a hipótese e trará uma 
solução ao Plenário. 

Muito obrigado a V. Ex' 

O SR. PRESII'"ll''TE (Nelson Carneiro) 
-ltem6: 

Parecer da Comissão de COnstitulçáo 
e Justiça sobre a. Mensagem n9 23189, 
do Sr. Presidente da República, relativa 

à ,estolha do nome dq, P.r- ,~uÍ2:io AJves 
Para exerce'ro cargo deMinistrodoSupe~ 
rior Tribunal Militar. 

d. SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A matéria constante do item 6 da presente 
sessão, nos termos dei a]ínea "h" do art 402 
do Regimento Interno. deverá ser apreciada 
em sessão. secretà. 

Solicito ã6s SrS. Flíndonários'as providên~ 
cias nec~_rias, .,_fim de._que seja respeitado 
o-dispoSib.VO·regiinental.,. ' · 

(A sessão li'DPsiOrm•se: pn secreta às 
16 horas e 50 minutos e volta a ser púbfi· 
és às 18 Jiôriltú! 2!Fii?iridtciS.J 

O SR. I'RESIDE!'ITE. (Nel$on. Carneiro) -
EStà aberta a sessão; vamos. passar, agora, 
à aprecias:ão c:Jo r~queri~ento de urgência, 
lido dyran~e Q Ex#~ie_ntei para o Projeto de 
Lei do Seriado nor79, de·1988. _·_ 
· J;::m votaçã~-o tequéritnento~-
Os Srs. Sena:dOi'is 'Qti~ o aprovam queiram 

permanéclr :seniad6s: (Pausa.) 
Aprovado. 
AjJfOvcido o requerimento, passawse à apre­

ciação da matéria. 
·~DiscUssãO; em primeiro turno, do Pro­

jeto de Lei do· Senado n~ 79, de autoria 
do.Sen8dor Ronan Tito, "que dispõe so­
bre o tirlZulciái'rieiiiO dás atividades agrí­
colas,. e dá outras providências". 

.:...... tiepêrlderíaO ·de par~er.·: 

C:Om:edo a palavra ,í!IO nobre. Seryador Mauro 
Benevides para proferir parec~r sobre a ma-
téria. . . 

O SR. M,ti~O Bl!l'IEIIIDES (PMDB -
CE. Para erriitir'·Patecef.} ..:__Sr. Presidente, 
Srs. senadotéii' . . - <L • 

A atividàde:fl~rí.~O'fa rio "PaiS· tem Sido penali­
zada, ao longo dos"" anos, pOr diversos meca­
nismOS ·de polítiéll eC:onõfriiC:a que promove­
ram a transferência' 'de' reCUrsos ·do setor pri~ 
mário para os setores irldustrial e de serviços. 

A sobrevalorizáÇãó 'das taxas' de câmbio, as 
reStrições; ài éxpO_~'Ções, a depressão artificial 
dos preços·de alitneóto~ no mercado interno 
para compOr oS lndiêadàreS dé .. infláção, entre 
outr~~ •. são_ m~~i~~s ~e ~asJonaram uma 
sen-sfVel descapita}~ão,do·setor Agropecuá-
rio. · · · · · · 

Também · .. as t.axaç:õ'~~ 'indiretas de que a 
agricultufa é. Vítiri1a, via CuStos· de insumos, 
imPOStCni federais e" Estaduais, comprova que 
o _setor, longe de ser sUbsidiado, vem subsi­
diando, pesadamente, o desenvoMmento in-
dustrial da País. ·-· · 

No esforço !i~. :c~er o processo de desca­
pitalização e incentivar o investimento em agri­
cultura, algum tipo de subsídio deveria ser 
concedido. 

Considei'arldo qtle .os riscos da atividade 
agrfcola são _elevados e-que existe necessidade 
premente de aumentar' a prod.u'ç:ão agrícola, 
notadaq~eyrte._de aliroento_st é, que pedimos a 
aprovação Oeste Projeto. . · 

J:: o ~recer, Sr. ~de~te. 
o SR..I'RESIDEI'ITÉ (NOJ.OO Carneiro) 

_:. o parecer··é raVOrávêl. · ·· · · 

Completada a instrução da matéri~, pas;­
sa-se à sua apreciação. 

Discussão do projeto, em primeiro turno. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerra 
a discussão. 

Em votação. 
O Srs. Senadores que aprovam o projeto 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado .. 
Aprovado o projeto, estando a matéria em 

regime de urgêhcia, passa-se irhediatamente 
à sua apreciação em segundo turno. 

Discussão do projeto, em segundo turno. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, ehcerro 
a discussão. --- -- - ' . 

Encerrada a discussão, o projeto é da,do 
como definitivamente aprovado, nos termos 
do art. 315 do Regimento fntemo. 

O SR. PRESIDEN1E (Nelson CarneirO.) 
- Sobre a mesa redação final que será lida 
peJo Sr. 19 Secretário. 
__ .. 5: lida_a seguinte 

Redação final do Projeta de Léi Cio 
Senado n' 79, de 1988. · 

O Relator apresenta a redal):ãó final dd Pro­
jeto de Lei do Senado Ir 79, de 1988, de 
autoria do Senhor Senador Ronan Tito, que 
dispõe sobre o fmandamento das atividàdes 
agrícolas, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em 1 ~de rnar.ço de 1989. 
-Senador Mauro Benevides Relator.· 

ANEXO AO PARECER . 

Dispõe Sobre O financiamento das ati~i~ 
dades agrícoliJs, e dá outras provfd~nclas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Os empréstimos às ativlqct(ies agrí­

colas terão as taxas de jurosJimitada~ a,3% 
(b;ês por cento) ao·ano para os créditos de 
custeio e a 7% (sete por, cento) ao ano-para 
os créditos de investimento. 

Art. 29 Aos produtores de .arroz, feijão e 
milho é facultado o. pag~ento dos emprés­
timos com o produto da lavoura financiada. 

Parágrafo único. Nos contratos de em­
préstimos de que trata este artigo COI").stará 
cláusula adicional prevendo a conversão do 
débito em produto, considerado para efeito 
de cálcu1o como limite mínimo inferior o preÇo" 
vigente na época. 

Art. 39 Cabe ao agente Oficial responsáv'él 
pelas operações dos preços mínimos de ga~ 
rantia, em conformidade com o que determi,na 
o Decreto-Lei n" 79, de 19 de dezembro de 
1966, adqui!lr O produto dos mutuários para 
o cumprimento do -disposto no artigo anterior. 

Art. 49 O Poder ExecutiVo regulameritará 
esta,Lei no prazo de 60 {sessenta} dias; a con­
tar da data de sua publicaçâ9. 

Art. 59 Esta Lei entra em vigor ·na pata 
de sua publicação. 

Art. €i9 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Came~o) 
-Em discussão a redação final. {Pausa.) 
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Não havendo quem peç:a a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. _ 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram-

pern1anecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Vai-se passar, agora, à apreciação do reque­
rimento _de urgência, lido no Expediente, para 
o Projeto de Lei do Senado n? __ 13, de 1989. 

Em votação -o reqUerimentO: 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apre­

ciação da matéria. 

"Discussão, em primeiro turno, do Pro­
jeto de Lei do Senado n9 13, de 1989, 
de autoria do Senador Severo Gomes, 
que atribui à Secretarfa da Receita Federal 
competência para autuar as empresas 
enquadradas no art. 29 do Decreto-Lei n? 
2295, de 21 de novembro de 1986, pelo 
não recolhimento da cota de contribuição 
prevista naquele artigo e dá outras provi­
dências. 

Dependendo de parecer. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ru­

bens Vilar para proferir parecer sobre a ma­
téria. 

O SR. R(JBEl'IS VILAR (PMDB -~AL. 
Para emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. 

Senadores, a Constituição FE:deral, em seu ar­
tigo 61, estabelece a competência do Senado 
Federal para a ~'iniciativa das leis complemen­
tares e ordinárias". O presente Projeto de Lei 
se_ -:o.nf?nne à nonna constitucional quanto 
à mJCJativa para sua proposição. 

Em sua essência, o Projeto atribui à Secre­
taria da Receita Federal competência para au­
tuar as empresas que menciona, peld não re­
colhimento da cota_ de _contribuição prevista 
no artigo 29, do Decreto-Lei n? 2295/86. 

O Projeto pretende ~ substituição, por lei, 
do ~go 16 e seus pai'ágrafos e incisos, da 
Medida Provisória n9 39, de 15 de fevereiro 
de 1989, que reedita rriatéria idêntica contida 
na rejeitada Medida Provisória n9 29/89. _ 

Pretende o projeto abrir cãminho para dis­
cussão ampla sobre a matéria que a consubs­
tancia, pelo Congresso Nacional, e evitar que 
venha a ser objeto de outra Medida _Provisória 
e no caso de rejeição da de n9 39, já que 
a mesma não atende aos pressupostos de re­
levância e urgência a que se refere o _art. 62 
da Constih.lição Federal. ' 

Por outro lado, é de destacar-se que 0 pro­
jeto intenta a separação das diferentes maté­
rias que foram agrupados no mesmo Diploma 
Legal, .no caso a Medida Provisória n'? 39/89, 
permitindo que propostas de razoável impor­
tância sejam apreciadas isoladamente pelo 
Legislativo, sem o acoplamento de matérias 
de menor ou nenhuma relevância. 

Pelo exposto, conclui-se que nada impede 
constitucionalmente que a matéria seja apre-

dada, e, pelas razões expostas, é de se opinar 
pôr sua -a-provação. 

É o parecer, Sr. Presiden(e. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
....... O parecer é favorável. 

Completada a instrução da matéria, pas­
sa-se à· sua imediata apreciação. 

Discussão do projeto, em primeiro turno. 
(Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o Projeto 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Apr_ovado. 
Aprovado o projeto .em primeiro turno e es­

tando a mat_é_ria_ em fegime de urgência, pa:>­
sa-se imediatamente à sua apreciação em se­
gundo turno. 

Discussão do projeto em segundo turno. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça-a palavra, encerro 
a discussão. 

encerrada a discussão. o projeto é dad:> 
como definitivamente aprovado, nos termos 
do art. 315 do Regimento Interno. 

O SR. PREsiDENTE (Nelson Cametrc·) 
- Sot>re a mesa, parecer do Relator oferE~­
cendo a redação final, que será lida pelo Sr. 
19-Secretárió. 

_ J:: ~ida a seguinte 

Redação final do Projeto _de Lei do Senado 
nP 13, de 1989. 

O"Reiátor a·p~senta a redaÇão final do Pr_c­
jeto de Lei do Senado n9 13, de 1989, de 
autoria do Senhor Senador Severo GomeS, 
que atribui à Secretaria da Receita Federal 

>mpetênda para autUãr -as empresas enqua­
dradas_ !}º art. 29 do Decreto-Lei N9 2.295, de 
21_de novem_(?r_p __ ºe __ 1~86, pelo não recolhi­
mento da cota de contribuição prevista naque­
le artigo e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 1" de março de 1989. 
- S!!nador Rubens Wlar, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

- Redaç§o final do projeto de Lei do Se­
oodo W,. 13, de 1989. que atribui à Secre­
taria da Receita Federal competência pa­
ra autuar as empreszrs enquadradas 1w 

- aJt 2' do Decreto-Lei n•2295, de21 de 
novembro de 1986, pelo não recolhimen­
to da cota (111 contribuição preVista naque­
le artigo e dá outrap providências. 

O Congress-o Nacional decreta: 
Art. _l!_ ~ompete à Secre~ria da -R-eceita 

Federal autuar as empresas, enquadradas no 
art:.-29 do Decreto--Lei n9 2.295, de 21 de 
novembro de _1986, pelo não recolhimento 
da cota de contribuição prevista naquele ar­
tigo. 

§ 19 O valor da cota de contribuição, 
qua,ndo não recolhido nos prazos fJXa.dos, será 
atua1izado monetariamente na data do efetivo 

pagamento e recolhido com os seguintes 
acréscimos: 

a) juros de mora, na via administrativa ou 
judicial, calculados na forma da legislação 
aplicável aos tributos federais; 

b) multa de mora de 30%- (trinta por cento)_ 
sobre o valor monetariamente atualizado, sen­
do reduzida a 15% (quinze por cento) se o 
pagamento for efetuado até o úhimo dia do 
mês subseqüente àquele em que deveria ter 
sido pago; 

c) encargo legal de cobrança da Dívida Ati­
va de que tratam o art. J? do Decreto-Lei nQ 
1.025, de 21 -de outubro de 1969, e o art3? 
do Decreto-Lei n" 1.645, de 11 de dezembro 
de 1978, quando for o caso._ 

§ 2o A fãlta de lai1çamento ou recolhi­
mento da cota de contnbuição, verificada pela­
fiscalização da Secretaria da Receita Federal, 
sujeitará o contribuinte às penalidades cons­
tantes da legislação do imposto de renda. 

§ J? O prOceSSO administrativo de- deter­
minação e exigência da cota de contribuição,­
bem assim o de consulta sobre a aplicação 
da respectiva legislação,- serão regidos pelas 
normas, ora convalidadas, expedidas nos ter~ 
mos do art. 29 _do Decreto-Lei n9 822, de 5 
de setembro de 1969. 

Art. 29 Esta Lei entra en vigor rla data- de 
sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as diSposiçõeS em 
contráriO. - - · 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em discussão a redação final. (Pãusa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs._Senadores qOe a·aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson-Comeiro) -
Do expediente lido consta o Requerimento nQ 
9, de 1989, de autoria do nobre Senador João 
Menezes, pelo qual S. Ex" solicita autorização 
do Senado Federa1 para integrar a Delegação 
do Senhor Presidente da República em sua 
viagem ao Sun"name. 

O requerimento depende de parecer oral 
da Comissão de Relações Exteriores. _ 

Solicito ao nobre Senador João Lobo profira 
o parecer. 

O SR. JOÃO LOBO (PFL- P1. Para pro­
ferir parecer. Sem revisao do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Trata~se de uma escolha pessoal do Senhor 
Presidente da República do nome do ilustre 
Senador João Menezes para integrar a sua 
Comitiva na visita O:,o-Suriname. 

Como se trata de escolha pessoal do Senhor 
Presidente da República, a Comissão de Rela­
ções exteriore-s do 5eriaâo -Federal nada tem 
a opor. 

Deste modo, o parecer é favorável. 

_O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O parecer é favorável. 

Passa-se à votação do _requerimento~ 
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Os Srs. Senadores que _o aprovam queiram 
pennanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Fica concedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Craneiro) 
-Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jutal-y 
Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB c­
BA. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pm­
sidente, Srs. Senadores: volto à tribuna do Se­
nado para rediscutir o Plano Verão. Já disse 
que não acredito que este Plano consiga resol­
ver o grave problema da inflação brasileira. 
Ele não vai às causas da- inflação, localizadas 
na sangria provocado pela paradoxal transfor­
mação de um país pobre em exportador de 
capitais para os países credores da dívida ex­
tema. Mas, sem dúvidas, tem o Plano Verão 
alguns pontos com os quais todos concor:.. 
damos, entre eles o congelamento temporáriO 
de preços e salários. Mas estamos de acordo 
com um congelamento flexível que não amar­
re no contrapé, durante muito tempo, setores 
vitais a economia nacional. Numa economia 
de livre iniciativa, como a nossa, o mercado 
é a lei. Insistir no contrário é persisistir nos 
erros anteriores, de triste vivência, que acaba­
ram desmoralizando a ação governamental e 
provocando toda a sorte de distorções: deSl­
bastedmento, mercado negro, falência em­
presarial, etc: 

Trago este assuntO à baila porque há uma 
empresa nacional do Pólo Petroquímico de 
Calnaçari, no meu estado, a Carbonatos do 

NOrdeste SIA- Carbonor, cOligada da Ncr­
quisa, fabricante de produtos de química fina 
que no próxímo dia -1 O -a e março poderá deci­
dir pela paralização de suas atividades ligadas 
aos salidlicos. Isto porque não tem mais con­
dições de praticar o preço fiXado pelo CIP ele 
NCz$ 3.01/kg de AS e NCz$ 4.38ikg para o 
AAS, em drcusntâncias em que o custo ele 
produção é de NCz$ 3,49/kg e J:'{Cz$ 5,80 res­
pectivamente. 

Apesar de ser uma empresa de "relevante 
interesse nacional'" com produção recomen­
dada expressamente para permanecer sob 
controle nacional, segundo documentos ofi­
ciais do Governo, a Carbono!- vem acum'J­
Iando insuportáveis prejuízos em razão da vigi­
lância do Conselho lnterrninisterlal de Preços 
- CIP, sobre os preços dos salkílicos. 

Prova disto é ,que os níveis de rentabilidade 
específicos para seus outros produtos - bi­
carbonato e sulfitos são extremamente favorá­
veis a empresa, como se pode verificar no 
gráfico descritivo da curva de retomo-dos três 
produtos. (Anexo) 

Por que pressionar os preços dos salicílicos 
levando à ~mpresa a acumular comprome­
tedores déficits na sua produção? Trata-se, 
a nosso ver de uma iniqOídade deste órgão 
governamental, ora forta1ecido pelas dire~s 
do Plano Verão. 

Se comparannos, de outra p?Jrte,_os preços 
·vigentes n6 Brasil com os preços vigentes nos 
EStados Unidos, para os sa]lcí1icos, vamos ve­
rificar a extrema rigidez do ClP. Lá, com efeito, 
pratica-se um preço de US$ 3, 70/kg para AS 
e US$ 5,50/kg para MS, mas num mercado 

30 vezes maior e com estruturas industriais 
já amadurecidas. 

No Brasil estamos recém-fechando o amplo 
processo de substituição de insumos básicos 
impulsionado- na década de 70, cuja consoli­
dação se dará em 2 ou 3 anos mais. t uma 
situação estrutural diferente mas que tende 
a se nivela~ à vigente no mercado internacional 
dentro de pouco tempo. 

É pois, lamentável que ingentes esforços 
e volumosos recursos tropecem na_ obstina­
Ção burocrática do l:lP, que nãO dispõe nem 
de condições ãdrriinistrativas nem pessoaJ ha­
bilitado para avaliar situações estratégicas. 

No rastro do fechamento das unidades pro .. 
dutoras de salídlicos da Carbonor não é diftcil 
visualizar a frustração- do projeto de manter 
sob controle nacional a oferta de salicilicos, 
após o que banquetear-se-áo as multinaclo­
nais. Afinal, elas têm maior capacidade de re­
sistência financeira para enfrentar este tipo de 
adversidade-, numa conjuntura em que os Ju­
ros reais se encontram num dos pontos mais 
altos da história do Pafs. 

Diante desta perspectiva resta-nos a espe­
rança de que as autoridades ·maiores da área 
econômica se sensibilizem com o problema 
da Carbonor e se apressem a orientar seus 
representantes no CIP para que, na próxima 
reunião deste órgão, avaliem o pleito de reali· 
nhainento dos preços dos salicílicos com 
maior senso de responsabilidade e coerência. 

DOCC!MENTO A Q(JE SE REFERE O 
SR. J{JTAHY MAGALHÃES EM SEXI D/8-
CORSO: . 
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O SR PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador ~el-
son Wedekin. - -

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB -
SC. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senaçiores, a opiniãO-pública de 
Santa Catarina foi surpre'endida c;:çm a noticia 
de que o BESC será pfivatizado. 

Tenho o dever de manifestar meu ponto 
de vista contrário à pretendida privatização. 

Não vejo nenhuma razão mais s6lida, mais 
consistente, para justificar a i~tençao do go­
verno. 

To dos os l;stados t.êoo. seu. banco e_~clual. 
O cjue há de diferente c_om Santa -Catárlila? 

O BESC é o resul@.do _de um longo esforço 
acumufado dos seus túri.Cíonários, de Qover­
nos. do empresariado e da Qente catarinense. 

Sem nenhuma dúvida um esforço bem su­
cedido, porque o BESC é uma realidade em 
cada município catarinense. 

O BESC não pode serviste por urila co111un­
tura determinada - o governo e a direção 
anteriores - que quase o levaram à falênçia. 
N6s temos que acreditar que os catarinenses 
não elegerão mais goVernantes ifreSpohsá-M 
veis. _ __ _ 

É certo que o Banco Central colocou no 
BESC sob intervenção a inacreditável quantia 
(a vaiares de hoje} de 200 bilhões de c~ados. 
É sempre bom lembrar isso. . 

Mas, afinal, o próprio Governo Pedro Ivo 
demonstrou que é_ possível bem a<:l_ministrar 
o Sistema Financeiro Estadual, porque segun~ 
do con_$, o lucro do semestre foi de 10_ bi~ 
Ihões de cruzados. 

Por que falar em privatizar no exato mo~ 
menta em que o ban_co se recupera e dá Ju~ 
cros? 

A discussão não está entre_~rnan~r e~ti~ 
zado ou privatizar o banco. A discussão _dever 
ter como eixo a eficiência, a produtividade, 
a boa condução dos negócios dÕ BESC. 

Nada garante que a privatfzação, por si só, 
resulte na eficiência. É igualmente bom lem­
brar quantas instituições bancárias privadas 
quebraram, nestes últimos anos, causa~do 
verdadeiros rombos __ ao _t;rário e à economia 
popular. 

O esforço é para tomar o BESC em ~co 
moderno, eficiente, com suas aç~s voltadas 
prioritariamente pa:ra o ·desenvolvimento da 
economia do Estado, o que pode_se_r perfeita· 
mente feito com o- banc:::o manterido a sua 
condição atual. · · 

O que se deve combater e evitar a todo 
custo é a partidarização do banco, sendo im~ 
portante afinnar que o banco, em larga faixa, 
ainda se mantêm partidarizado, só que a favor 
(ainda) do PDS e do PFL, como mostraram 
as recentes eleições. 

De qualquer fonna e modo, a decisão sobre­
privatíla.r ou manter o BESC estatal, deve ser 
precedida de um amplo debate, de todos os 
interessados, que, no caso presente, além c:;le_ 
governo, direção do banc:o, fundoftáiios, deve 
ter a partic:ipação de tpdas asforças soei~_. 
políticas e éconômicas, por toda a so~ieda!:le 
catarinense. 

O BESC_é uma instituição de todos os cataw 
rinenses. foi capaz de estabelecer e crescer .. 
Está presente em todOs os municípios c:atari~ 
nenses: 

A .. idéia de privatizaçãO vem no rastro da 
enorme carga que se faz contra as estatais, 
de um modo aeraJ, e encontra a intervenção 
do Estado na economia. 
- Creio qUe não ~~correta a prevenção contra 

o que é estaW -:-:- só por ser estatal. E' nem 
nos deve mover o preconceito contra a cha~ 
mada inidativa privada. Tenho claro, no Brasil 
de hoje, -que- de fato -há espaços onde 
o Estado hão deve intervir. 
. Mas o ato de privatizar uma estatal deve 

ser cercado de todas as çautelas. Afinal, o di· 
nheiro investido numa estatal é da Sociedade. 
Não é justo que particulares se apropriem de 
um investimento de toda a sociedade, em con~ 
dições de absoluta vantagem. 
,_ O comwn, nas privatizações, é que os parti~ 
culares interessados não paguem pela empre-

- sa privatizada o seu justo valor, o real mvesti­
mento do Estado, portanto, da soc:iedade. Na 
regra geral, o Estado ainda põe dinheiro bom 
em_dma da empresa, concedendo benesses 
no tempo de carência, no prazo de pagamen­
to, nas condições da Operação (juros subsidia­
dos. etc.). Não ê raro o Estado ainda proceder 
um último investimento, para capitalizar a em~ 
presa, antes da sua privatização. 
- No caso de wn banc:o estadual, como o 
BESC:, acresce importância o exame da lógica 
de wn banco que_tem como razão de ser 
e política prioritária o de~envolvimento do Es· 
tado, e um banco privado, cuja lógica é o 
lucro. · 

Ou seja, um banco nas mãos do Governo 
estadual pode direcionar melhor suas opera­
ções, em favor, pOr exemplo, dos pequenos' 
e médios empresários õu~-Produtores rurais; 
enqu13nto um banco privado trabalha para ob­
ter o máximo de lucro, independentemente 
de contemplar melhor os interesses desse ou 
daquele setor. 

Um banco_ estadual, como o SESC, pode 
ter agência _(Como· de_ fato tem) em todos os 
·municípios catarineri-seS. O baixo resultado de 
algumas agências menores é com):>ensàtlo 
pelo bom deSempenho das grandes agências. 

Um banco privado não trabalha s6 para que 
cáda agêl'l.da tenha só equilíbrio. Trabalha pa­
ra que cada agêncía tenha lucro, e bom Iuc:ro. 

A píWatização, dentro dessa lógica inven­
cível, resultará no feChamento de dezenas de 
pequenas agências, para abriw)as, adiante, em 
grandes_c:_en.ttos, no Estado ou fora do Estado. 
E llUlis varrtajoso, para o resultado do banco, 
abrir máis de uma filial nos bairros de Blume­
nau, Joinville ou Aorianópolis, do que manter 
urna agência num pequeno município. 

t preciso discutir a questão da privatizaçilo 
~do BE5C, e muito, e c:om profundidade. Os 
catarinenses pi'ecisam avaliar à exaustão o que 
atende melhor os intereSses do r JSSO desen­
volvimento e<:::onômico e do proQresso social.. 

O sR. PRESIDENTE (NeiSÓn Carneiro) 
--=--"Concedo a paJavra ao nobre senador Edi-

sbli Lobão.·. - · 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Pro: 
nunda o sesuiti.te discurso.)- Sr. Presidente.. 

· Srs. Senadores, ao tomar conhecime11to da 
morte ocorrida ontem, no Rio, de Aurélio SUar­
que de Holanda, venho expressar __ meu voto 
de pesar ,pelo desaparedme~to desse ~stre 
de nosso idioma. Um dos mais autorizados 
filólogos da Jingua portuguesa, firmarido-se 
como prestigioso dicionarista, Aurélio Buar­
que morre aos-78 anos de Idade, abrindo um 
vácuo irreparável na vida literária brasileira. 

Autor d~_várias obras no campo da lingllis­
tic~:~, o eminente e saudoso inteiecwar prestot.J. 
inestimável colaboração à q~ltura nacional, fa­
zendo-se, desta forma, credor da admiraçã_o 
e do respeito de nossas gerações. 

Membro da Academia Brasileira de Letras 
e um dos homens de leb'~ _m~s ativ_os de 
que se tem notí<:i.a, o Professor Aurélio Buar: 
que de Holanda desaparece cerCado pelo 
apreço e veneração de todo __ o_~~Is~--

A sua mais reçente obra, Pidonárfo da 
Ungua Portuguesa, caracteriza~se como tra­
balho fundamental, porque agiutina todas as 
manifestações e fenômenos psicossociais da 
gente brasileira, merecendo, por isso, a anuên­
cia e os aplausos dos mais idôneos círculos 
culturais da Nação. 

Deixo aqui ao preclaro Mestre a minha ho­
menagem. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nejson Carneiro) 
- A Presidência lembra aos Srs. Sepadores 
que o Congresso Nacional está convoc:ado 
para uma sessão col'\iunta a .reaiiza"r~se às 18 
horas e 3"0 -minutos, no plenário da Câmara 
dos Deputados. 

Encareço a presença dos Srs. Senadores, 
porque é provável que na sessão de hoje haja 
quorum, para que a Câmara dos Deputados 
se manifeste sobre veto, que tem, naquela Ca.­
sa, o apoio de todas as bancadas para que 
seja mantido. Depois haverá o pronunciamen .. 
to do Sei]ado Fed_eral. D~ a presença indis-­
pensável de quorum do Senado Federal no 
Plenário do CongresSo Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Na presente sessão tenninou o prazo para 
apresentação de emendas aos seguintes Pro­
jetos de Resolução: 

- N9 1, de 1989, de autoria da Comissão 
Diretora, que altera a redação de dispositivos 
da Resolução n<:> 146, de 1980, alterada pelas 
Resoluções n~ 50, dei981, e 360, de 1983. 
e dá outras pi-Ovidências; -

- N<:> 2, de 1989, de autoria da Comissão 
Diretora, que altera o Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal, aprovado pela Re­
solução n9 58, de 1 O de novembro de 1972, 
nas partes referentes à Secretaria de Docu­
mentação e Informação; e 

- N9 4, de 1989, de autoria do Senador 
Francisco Rollemberg, que ahera os arts. 179 
e 180 dó Regimento Interno do Senado Fe-
deral • 

AI:Js projetos não foram oferecidas emen­
das. 
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De acordo com o disposto no Regimento 
Interno, as matérias serão despachadas à Co­
missão de ConstituiçãCi e Justiça .. 

I 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 

- A Presidência designa para a Ordem do 
Dia da sessão de amanhã, às 14 horas e 30 
minutos, as seguintes matérias: 

1 

Votação, em twno único, do Requerimento 
n9 7, de 1989, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães, solicitando, nos termos regimen­
tais e de acordo com o àrt. 50 da Constituição 
Federa], a convocação do Senhor Ministro de 
Estado das Minas e Energia, para prestar, ao 
Plenário do Senado federal, informações refe­
rentes à S''a pasta. 

2 
Discussão, em segundo tumo, do Projeto 

de Lei do Senado n9 71, de 1981, de autoria 
do Senador Roberto Satumino, que acrescen­
ta parágrafo único ao art. J9 do Decreto-Lei 
n' 594, de 27 de maio de 1969, que instituiu 
a loteria· Esportiva Federal, tendo 

PARECERES, sob n~ 678 • 681, de 1982, 
das Comissões 

-De Constituição e Justiça, peJa consti-
.tucfonalidade e jwidicidade; 

-De Educação e Culb.Jra, favorável; 
-De Economia, favorável; e 
-De Ananças, favorável. 

3 

Discussão, em segundo turno, do Projeto 
de Lei do Senado n9 226, de 1981, de autoria 
do Senador Itamar Franco, que dispóe sobre 
a obrigatoriedade da existência de um depar­
tamento de educação física nos nosocômios 
psiquiátricos, tendo · 

PARECERES, sob n~ 639 a 642, de 1982, 
das Comissões 

-De Constituição e Justiça, pela consti-
hldonalidade e juridicidade; 

- De Educaçáo e Cultura, favorável; 
.-De Saúde, favorável; e 
-De Flnanças, favorável. 

4 

Discussão, em segundo turno, do Projeto 
de Lei do Senado n"' 241, de 1981, de autoria 
do Senador Roberto Saturnino, que modifica 
dispositivo do vigente Código Aorestal (Lei 
n9 4.771, de 15 de setembro !=~e 1965}, para 
o fim de dar destinação específica à parte da 

receita obtida com a cobrança de ingressos 
aos visitantes de parques naciOftais, tendo 

PARECERES, sob n~ 634 a 637, de"I985, 
das Comissões 

-De Constituição e Justiça, pela consti­
tucionalidade e juddiddade; 

-De Agdcultunt, favorâvel; 
- De Transportes, Comunicações e 

Obras PúbUcas, favorável; e 
- De Finanças, favorável. 

5 
Discussão, em segundo turno,- do ProjEto 

de Lei do Senado n9105, de 1985, de autoóa 
do Senador Jutahy Magalhães, que autoriza 
a criação do Serviço Nadonal de Alistamento 
Eleitoral e dá outras providêndas, tendo 

PARECER, sob n• 840, de I 985, da Co­
missão 

-De Redação, oferecendo a redação do 
vencido. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
-Nada mals havendo a tratar, declaro encer­
rada a presente sessão. 

Levanta-se a ~ ás 18 horas e 40 
minutos 


